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ESTADO DOPKAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO
CNPJ; 41.522.111/0001-45

! Av. Manoel Divino, sfo - Centro CEP; 64.245-000 S8o José do Divino- Piauí
' Fone; (86) 3346-1134 Fax; (86) 3346-1231 e-mall: pm8aojo8edodMno@samba.neLbr

PRORROGAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL BE SÃO JOSÉ DO DIVINO

EDITAL DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006

CONCURSO PÚBLICO

A Prefeitura Municipal de Sâb José do 'Divino, Estado do Piauí, toma

público que as inscrições do Concurso Público, cujo Edííal n°. 001/2006 foi publicado

no Diário dos Municípios, n°. 686 do dia 29/11/2006, para provimento de 22 vagas do

quadro de pessoal da Secretaria Municipal da Saúde, na forma do seu Anexo I,

•estarão prorrogadas até o dia 21/12/2006, sendo mantidos os mesmos horários

"" Hcialmente fixados para realização das inscrições*

SSo José do Divino CPI), 15 de dezembro de 2006.
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GABINETE DO PREFEITO 7~^ "

LEIN° 100/2006 Slo Joirf do Divino -Hf 11 de dezembro de 2006.1

"Delimita e dá nome a Bairros na cidade de SSo
José do Divino -H e dá outras providências."

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, ESTADO JJO
PIAUÍ, Faço saber que a Câmara Municipal, aprovou; e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art 1° - Fica criado os seguintes bairros:
01 -Bairro Centro - dá limites flas rua* Domingos Almeida de Araújo, BibSano

Francisco de Sousa, Av. Manoel Divino, Rua Ccl, Manoel Machado, Riacho Susauarana, obedecendo
os limites no perímetro urbano,

02 - Bairro das Brancai - dá limites, nas ruas Domingos Almeida de Araújo,
Biblano Francisco de Sousa, obedecendo aos limites do perímetro urbano.

03 - Bairro P«r D'Arco - Dá Jiraltes nu juas Bíbíano Francisco dó Sousa,
Avenida Manoel Divino até aRuaDurculinaDurval, obedecendo os limites do perímetro urbano.

04 - Bairro Batoque - dá limites nas ruas Coronel Manoel Machado, Av,
ManoelDivIno até a Rua Durçulína Durval e Riacho Sussuarana,

05 — Bairro Triunfo - dá limites no Riacho Sussuarana (sentido norte),
obedecendo os limites do perímetro urbano.

06 -"Bairro Nogia Senhora de Fátima - dá limite» a Rua Durçulina Durval
(sentido leste), Riacho Sussuarana e obedecendo aos limites.do perímetro urbano.

em contrário,
Art, 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicacSo, revogadas as disposições

Gabinete do Prefeito Municipal de SSo José do Divino, estado do Piauí, aos 11 (onze),
diaar do mês de dezembro de 2006.

JOSÉ DE SENA MACHADO
Prefeito Municipal

JOSÉ D'E SENA MACHADO
' . Prcíbíto Municipal

Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei sob o n°, 100/2006, nesta
secretaria, ao décimo primeiro dia do mês de Dezembro do ano de doía jnll e sei* (11 / 12 /
2006).
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GABINETE DO PREFEITO

[ LEI N°.099 / 2006, de 11 do Dezembro do 2006;

• "Dá Denominação à Rua Projètada 01, situada
. • ' no centro da Cidade de SÕo José do'Dívino-PJ[ &

dá outras providências."

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, ESTADO Dp
PIAUÍ, Faço saber que a Câmara Municipal, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artl" - Hca denominada como Rua DIVINO GERÔNI1VIO, a Rua-.Projctada

li, que se estende da Rua.Paulo Rodrigues de Sampaio, altura do n°. 310 seguindo em sentido

rfste cruzando com a Rua Manoel Rodrigues de Oliveira, até a Rua Lindoifo Lopes, altura do

ne.215,

Art2° - Revogadas as disposições em. contrário, a presente Lei, entrará em vigor

na data de sua publicação. '. . ,

Gabinete do Prefeito Municipal de SSo José do Divino, Estado do Piauí, em U de
dezembro de 2006.

• . JOSÉDÊSENA MACHADO
Prefeito Municipal

' _ _ . - . .- ' : ' .••• -l'- ••**'?•

Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei sob o n°. 099/2006, nesta
secretaria, ao décimo primeiro dia do mês de Dezembro do ario de dolí mil e seis (U / 12 /
2006). • - • ' . " • • • ' •

José de Sena Machado Filho .
Sec, Miw, deAdm. e Finanças

José de Sena Machado Pilho
Sec. Mun. déAdm. e Finanças

ESTADO DO PIAUf
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO-

(HMCE SISTEMÁTICO DO CÓDIQO TFtíBUTÁFUO MUNICIPAL

LMo
______ . __________

* P«rt« Eip«cW -Tributa* .-

Tjtutol
DQ9 IMPOSTOS

CAPÍTULO l
DO IUP03TO 3OBRE A PROPniEDADE PREDIAL E TER R PT O R 1AL URBANA

ttoolo f F«to Qôradof* Inckfeock. --- .̂ .̂̂ ..̂  ................ i ..... **.^^»~~.~
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/ 101, de U de dezembro de 200^

-WSPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO
MUNICÍPIO DE 8AQ JOSÉ 00 WVIMO, ESTADO
DO PlAUf.EDAOUTRASPROVIDÊNCIAa''

O Prefeito Municipal do 8AO JOSÉ DO IXVlHd, ESTADO DO HAllL faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sartdono ajwgulntejel;

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1» - Sem prejuízo dás normas Jogais suptetfvas e das disposições regulamentares, com fundamento na
Constituição Federal e na Le< Orgânica MunWpaJ de Sâp José do DMno, Estado dó Piauí esta Lei dfepõe
sobre o Sistema Tnoutárlo do Munkjfplo, regulando e alterando toda a matéria tributária de competenda
municipal.

PARTE E8PÊCÍAL -TRIBUTOS

.Art 2« - Compõe a sistema tributário do Municfpfo os segdnfes tributos r

) Imposto sobre a Propriedade PredJaí e Terrltoriaí Urbana;
) Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza;
) Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis; •

- Taxa», em razão «xwndcfo de polícia;
oV ctelJcimçaparakx^zacãoefundwTamer^
b) de licença pamexecuçto dê obttw, arruamentos e |̂ ^
c) de tteença para pubflddade em geral;
d) cieBcencapa/aoaipaçádoVtaMísem
e) de licença para abate de animais,

K -Ta»», decominh» da utlltaiçio, «fetlva ou pofendaí, d« sarvlço* público»,
Mpocfffcoí e dhrtototo, prestados aos contribuinte ou portos à tua

a) de Bmpeza púbCca;
b) conservação de vias e fogradouros póbfcos;
o) coleiadelxodomlcllar',

IV- Contribuição de Melhoria.

Tftufa l

DOSttlPOSTOS

CAPlTOLOI

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Seçfiol
HIPÓTESE DÊ INCIDÊNCIA

Art. 3* - A hipótese de tnddõnola do Imposto sobre a Propriedade ProdlaJ e Territorial Urbana, e a
propriedade, o domínio útil ou a potíSe do beni ímóvel, por natureza ou acessão ffsfca, locaUrado na zona
urbana do município.

Parágrafo Único - O fato gerador do Imposto ocorre anualmente, no dlaprímefro de janeiro,

Art. 4* - Para o* efeitos deste imposto, cbnsidera-se zona urbana a definida e deflmftada em tel munidpd
onde existam, pelo menos dois dos segUlnteè melioramentos, construídos ou mantidos peto poder púfaflco:

I. melo fio ou calçamonto, com òanáBzáçád do ;águas píuviaJa;
II. abasfecimento da água;
III. sistema de esgotos saltados;
l V, rede da Humlnaçáo pública, com ou sem posteamento, para, a. distribuição-

domldíarí
V. escola primaria ou posto de saúda a uma distancia máxima de 3 (trás) cruitornetros

do imóvel considerado, :

1 1* - Consftfe.rant-ee tambern zqna, urbana as áreas urpanlzávols ou de oxpansáo urbana, definidas e
delimitadas em fel municipal, constantes de totearrtôntos aprovados pefos órgãos competentós e
destinados afrabltaçáo, alridúsfria ou ao comércio, tocaHzados fora dajronii acima referida.

| 2a - O Imposto Predial e Territorial Urbano Incido sobre o Imóvel locafeado dentro da zona urbana,
Indepondenlem wte de sua éroa oci de seu destino, :

Art 5" - O bem (móvel, para os efeitos desta imposto, será das8Íflcadp:corno terreno ou prédio,

| 1*-conaídera-Ba terreno o bem Imóvelí '
I. sem edJflcaçfip;

.
III. em tjue houver edificação Interditada, condenada, em mina ou em demoUcfib;

' IV. cuja constnjçáo seja de natureza temporária ouprovisórta, ou possa, ser recnovida
sern destruição, alteração ou modificação,

f 2* - Constóera-Ba prédio o bem ImóveJ no qual exista edljcaçao utittzáyel para hatítacSo ou para,
exercido de qualquer atMdade, seja .qual for a sua denornlnaçâo, forrna ou destino, desde quo não
oom&reen<Bdinàa 'sttuaoôes do ̂ parágrafo anterior.

Art, V - A Inddônda do imposto Independe:
I, da fegltimidada doa títulos de aquisição da propriedade, do domínio ÚUI ou da

possa do bem. Imóvel;
II, do resultado financeiro da exploração económica do bem Imóvel;
i II, do cumprimento de quaisquer exigidos legais, regulamentares e administrativas

relativas ao bem (móvel.
(Continua)

e-mail: dom.pi@globo.com e-mail: dom.pi@globo.com e-mail: dom.pi@globo.
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Seçãoil

8UJEJTO PASSIVO

Art/7*- Contribuinte do imposto ô o proprietário, o titular do domfnlo dtfl ou O possuidor a qualquer tftufo do
bem Imóvel*

| 1« - Para os Uns deste artigo, equiparam-se ao contribuinte o promitente comprador Imitido na posser os
.. titulares do dlrefto real sobro Imóvel alholo o o fldelcoínlssádo.

Í & • Conhecido o proprietário ou o titular do domínio útff e o possuidor, para eleito de determinação do
sujeito passivo, dar-se-è preferência aqueles e náo a este; dentre aqueles, tomar-se-á o titular do domínio
útil,

.1 3* -Na Imrjowdbffldade de afeição do proprietária ou titular do domínio ótfl devido ao fato de o mesmo
§er Imune ao Imposto, dete estar Isento, ser desconhecido ou nôo localizado, será, responsáveí peio tributo
.aquoíe que. estiver na posse do Imóvel.

séçaollí

BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA

•Ari B* - A base de cálculo do Imposto ó o vakr venal do bem Imóvel.

Parágrafo Único - Pará os fins deste artigo, considera-se vafar venal:

(, nos casoa da terrenos não edificados, em construção em ruínas ou em demolição, a valor da

II. nos demais casos, o valor da tenra B da edificação, considerados em conjunto,

Art i* - O valor venal do bem imóvel será conhecido:

l tratando-se de prédio, peia rnultiplcaçáo do valor do metro quadrado de cada típo
da edificação, aproados os faiores corretivoa dos .componentes da construção,
pela metragem da construção, observada a tabela de valores de construção,
constantes no Decreto de regulamentação do C.T.M*

H. tratando-se de terreno, levando-sô. em consideração Ba suas medidas, aplicados
os fatorós correttvoa, observada a tabela de valores da terreno, constante no
Decreto de reoulam.entacáo do C.T.M.

Parágrafo Úriteo - Quando num meamo terreno houver mafe de uma unidade autónoma edificada, aorá
calculada a fraçâo Jdeal do terreno, conforme fórmula constante na Tabela í, que Integra esta Código.

ArL 10- Será arbitrado peto executfvo e atualfcado antes do lançamento, o valor venal do (movei, corri base
nas sue* caracferjstícaa e condições pecuíares, levando-se em conta os equlpameotos e melhorias.
decorrentes de obras- púbUcas recebidos peia área em que se tocafizem, valores das áreas vtdnhàí ou
situadas am zonas economicamente equivalentes, bem como oa preços correntes no mercado,

Art.11 - Par» cálculo do Imposto, wsrfio utllEzadn u «efluíntwi atíqUÒtas:

L 2% (dob por cento) tratendo-sede terras
Parágrgfol1, desta Lei.

IL 1 % ( um por cento) tratando-se Imóveis edHIcadoa, segundo definição feita no
Ari 6*, Parágrafo 2a, desta Lei.

Art* 12 •• Oa JrnôvBfa náo edffcados focaJlradoa em logradouros providos de quaisquer doa oqufpamentpa
.abaixo:

a) asfalto;
b) calçamento;

será; aplicada a alfquota progressiva que aumentará em 50% (cinquenta por cento) ato o limite máximo de
4% (quatro por cento) enquanto não for construído o muro e calçada.

SeçãofV

LANÇAMENTO

Artia- O lançamento do Imposto será. anuaí o feito peia autoridade administrativa à vista dos elementos
constantes do Cadastro imobiliário Fiscal, quer oecfarados peio contribuinte, quer a apurados peto fisco.

ArtU- Cada Imóvei ou unidade Imobiliária Independente, ainda que contínuo, será objeto de lançamento
Isolada, que fevara am conta a sua situação a época da ocorrência do fato gerador e regôrsô-é pela lei
então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

Art.15 « Na.Hpófose de condomínio, o imposto poderá .ser lançado em nome de um, do aiguns ou da
fodoa os co^proprietários.

pgrsflrafò Único - Em M tratando, porém de ctíridominto cujas unidades, nos .termos da lei cMI
constituem propriedades autónomas, o Imposto será lançado em nome IndMduaJ doa respectivos
proprietária das unidades,

Art. 16 - O lançamento do imposto nfio Impfca. sm reconhecimento da legitimidade da 'propriedade, do '
dornínfo útií ou da possa db bem

SeçáoV

DO CADASTRO WOBlLJABlO FISCAL

Ari. 17 - A Inscrição no Cadastro Imobiliário Fiscal será promovida pelo Contribuinte ou responsável na
forma e noa p^azDarBouIamentflres, aWa quando seus titulares nôo estiverem sujeitos ao Imposto.

Parágrafo tfrtlco - Nos termos do Inciso VI do Art, 134 do Código Tributário Ng^*
de cada mês os serventuários da justiça enviarão ao Cadastro Imobiliário Fiscal, conforme modetos
£»Smen&litt, extrafos ou comunicações de afps relativos a MM, Inclusive escritoras <* enftteU£,
antfcrese, hipoteca, arrendamento ou íocaçáo, bem como das averbações, Inscrições ou transcrições
realizadas no mós anterior.

Art.18 - O imposto será pago de urna vez ou parceladamente, na forma « prazo definidos em
regulamento,

| 1*« Ao oxrtribdnteope optar pelo pagamento
em desconto de 10% (dei por cento) do valor do tributo lançado.

5 S* - O pagamento das parcelas vencidas tá poderão ser efeiuados após o pagamento das parcelas
- vfncendas,

Art.19- Quando o adquirente de posse, domínio útil, ou propriedade de bem ImóvoJ Já lançado for pessoa
(mune ou (senta, vencerão antecipadamente aã prestações vencidas refeitas ao (mposto parcelado,
respondendo por elas p aflenanfe, re*saJvafKfoodlsp^no)temVdbArt20.

SecãoVl

Art 2d - Fica Isento do Imposto o bem Imóvei;

í. pertencente a partícula/, quando a fraçâo cedda gratuitamente pam uso" da União,
dos Estados, do Distrito Federal, do Município ou de suas autarquias;

II. pertencente a agremiação desportiva (tonelada, quando utiítmdo efettva a
habitualmente no exercício de suas aiMdadeí sociais;

III pertencente ou cedkfo gratuitamente a sociedade ou hstJfuícao sem fins lucrativos
que BO destine a congregar cfesses palronate ou trabalhadoras, com a flnaSdadé
de realizar sua união, representação, defesa, elevação do seu hfvel cufturai, físico
ou recreativos;

IV. pertencente & .sociedade civil tem fins lucrativos e destinados ao exôrtído de
atMdatíea culturais, rocroaihraa ou esportivas;

V. .declarado de. utilidade púbica, para, flns de. c^s^proprtaçào, a partir dá -parcela.
correspondente ao período de arrecadação do Imposto em qt» ocorrera emissão
de possa ou á ocupação efetlva peio podei desaprbortantó.

cApfrutoíi
. DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Seçãoi

DO FATO QEHAÒOB Ê DO CONTRIBUINTE E DA INCíDêNCU

Art 21 - Q Imposto Sobre Servíçoa da Qualquer Natureza, da competôrida; doa Mucitófp}osf tem
como faior gerador a prestação do. serviços constantes na Usfa do Art. 2S, ainda que esses náo se
constituam como aiivkíade preponderante do prestador,

S l*. O Imposto de que trata esta Lê) Indde ainda sobro os. serviços prestados mediante, a utilização
de bens e serviços públicos explorados economicamente modíanto autorização, perrnísafio ou
concessão, com o pagamento de tarifas, preço ou pedágio pelo i usuário final do serviço.

§ 2« .A incidência do (mposto não depende da denominação oada as serviço prestado.

Art 22 - O Imposto n«Q índde aqbre:

I - as explorações de serviços para o exterior do Pato;
H' - a prestação do serviços em .rofaçáo de emprego, dos trabalhadores avulsos, doa

tilretores 8 membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal da sociedade e fundações, bem
como dos sócios -gerentes e dos perentes-defegados; ;

III - o valor Intermediário no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor doe depósitos
bancários, o principal, juros e acréscimos moratórlos relativos a cporaçoes 'de crédito reattesdas por
Instituições financeiras,

Parágrafo Único • Não BO enquadram no disposto do Inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil,
cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por* raâfcfente rio exterior.

Art 23 - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no locai do estabelecimento prestador
ou, na falte do estabelecimento, no tocai do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses' previstas
no Inciso l a XII, quando o (mposto será devido no local:

( - 'do estabelecimento do tomador ou .Intermediário do serviço ou, na faha da
estabeiedmonto, onde ele estiver domiciliado.

II -da Instalação dos andaimes, paJcòa, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços
descritos no subitem 3.04 da ilsta anexa; ::

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos rio subitam 7.02 e 7.19 da ísta

IV-da'demolição, no caso dos serviços descritos no aubttem 7,04 da lista anexa;
V - das edificações em parai, estradas, pontes, portos e, congéneres, no caso doa servíçoa

descritos no subitem 7.05 da Ma. anexa; . í ' •
VI - da execução da varrição, colete, remoção, Incineração, Tratamento, redcfagerji,

separação e destínação final de fixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, nos casos dos .serviços
descritos no subitem 7.09 da lista anexa; *

Vil - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros púbicos,
Imóveis, chaminés, piscinas, parques, Jardina e congéneres, no caso dos serviços descritoa "no
Butílem 7.10 da Usta anexa; :

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso doa
serviços descritos no subitem' 7.11 da lista anexa;

IX - do controle e tratamento do efluente e de qualquer natureza: e de agentes físicos,
químicos e btológfcos, no caso dos servlcoa descritos no subttem 7.12 da teta anexa;

X - da execução dos serviços do saneamento .ambientai, purificação, tratamento,
correspondente ao período de arrecadação do tónposto em que ocorrera emissão
de posse oua'ocupaçáo efetlva pelo poder 'desapropriante.

CAPITULO H

DO MPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUA1.QUERNATUREÍA

Seçôol • ,

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE E DA INCIDÊNCIA '

Art, 21 - O Imposto Sobre Servlçoa de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios, tom
como fator gerador a prestação da serviços constantes na Itete dó Ari 28, ainda que esses não só
constituam como alivldade preponderante do prestador,

§ 1?. O Imposto de que trata esta Lei Indde ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização
de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, pèrmissáo ou
concessão, com o pagamento de tarifas, preço ou pedágfe peto usuário final do serviço.

{ 2* .A Incidência do Imposto náo depende da denominação dada as serviço prestado.

Art. 11- O Imposto náo incide sobre:
(Continua)
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I - as explorações de serviços para o exterior do País;
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos

dlretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de codedade e fundações, bem
como dos BÓdoB-gerentes e dos gerentes-delegadoa;

III - o valor kitermedlado no mercado de títulos e valore» mobiliários, o valor dos depósitos
bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por
Instituições financeiras.-

Parágrafo Único - Nfio se enquadram no disposto do Inciso l os serviços desenvolvidos no Brasil,
cujo resultado aqui M verifique, ainda que o pagamento seja~ffi!to por residente no exterior.

Art. 23 - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do estabelecimento prestador
ou, na falta, do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas
no Inciso l a XII, quando o Imposto será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou Intermediário do serviço ou, na falta de
estabelecimento, onde ela estiver domiciliado.

II - da Instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços
descritos no subttem 3.04 da lista anexa;

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subltem 7.02 e 7.19 da lista
anexa; t ?

IV- da demolição, no caso dos serviços descritos no subltém 7,04 da lista anexa;
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congéneres, no caso doa serviços

descritos no subHern 7.05 da lista anexa;
VI - da execução da varrição, coteta, remoção, Incineração. Tratamento, reciclagem,

separação e destlnaçfio finai de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, noi casos dos serviços
descritos no subltem 7.09 da lista anexa;

Vil - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos,
Imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congéneres, no caso dos serviços descritos no
subHem 7.10 da lista anexa;

vlll - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos
« descritos no subltem 7,11 da lista anexa;

IX - do controle e tratamento do efluente e do qualquer natureza e de agentes físicos,
micos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subttem 7.12 da lista, anexa;

X - da execução dos serviços de saneamento ambientai, purificação, tratamento,
esgotamento sanitário e congéneres,'no caso do» serviço» descritos no subltem 7.14 da lista anexa;

XI - do tratamento e purificação de água, no caso doa serviços descritos no subllem 7,15 da
lista anexa;

XII - do porto, aeroporto, ferroporto; terminai rodoviário, ferroviário ou metroviárlo, no caso
dos serviços descritos pelo Item 20 da lista anexa.

§ 1° - No caso dos serviços a que aã refere o subftem 3.03 da Ilata do art. 28, considera-ae ocorrido o faio
gerador devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes,
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetoa de locaçflo, sublocação, arrendamento; direito de
passagem ou permissão de uso, compartilhado ou nSo.

5 2° - No"caso dos serviços a que ae refere o subítem 22,01 da lista anexa, consldera-se ocorrido o fato
gerador e devido o Imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

5 3' - Consldera-ae ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento prestador nos
serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subltem.20.01.

Art. IA - Conaldera-ee estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvoJva a ativldade de
prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade económica ou
profissional, sendo temporária e Irrelevantes para caracteriza-lo as denominações de sede, filial, agenda,
posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou conlato ou quaisquer outras que venham
a ser utilizadas,

Art. «25 - Contribuinte ó o prestador do serviço.

Art. 26 - O Município mediante lei, poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito
tributário B terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva .obrigação, excluindo a
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a esta em carater suplellvo do cumprimento total ou
pardal da referida obrigação, induslve no que se refere a multa e aos acréscimos legais.

| 1" - Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento Integrai do Imposto
devido, multa e acréscimos legais, Independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.

9 2°- Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1" deste artigo, são responsáveis:

l - O tomador ou Intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação
a Iniciado no exterior do País;

li - a pessoa Jurídica, ainda que Imune ou Isente, tomadora ou Intermediária dos serviços
_ s nos subHens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09,7.10, 7.12, 7.14,7.15, 7.18, 7.17,7.19,11.02,17.05 e
17,1 Ó d* Hsta anexa.

Art 27 - A base de cálculo do Imposto ô o preço do serviço.

§ 1» - Quando os serviços descritos pelo subltem 3.03 da liste do art. 28 forem prestados no território de
mala da um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia,
rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao numere de postes,
existentes em cada Município.

f 2°- Não se Induem na base de cálculo do imposto sobre serviços de qualquer natureza:
I - o valor dos materiais fornecidos peto prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e

7.05 das lista de serviço» anexa a esta Uei;
II - o valor de sub-empreltedas sujeites ao Imposto sobre serviços de qualquer natureza.

§ 3" - Na prestação dos serviços a que se referem os aubltens 4.22 e 4.23 da lista do art 28, quando
operados por cooperativas, deduzlr-se-fio da base de cálculo os valores despendidos com terceiros pela
prestação de serviços de hospitais, laboratórios, dínteas, medicamentos, odontóíogos e demais
profissionais de saúde.
Art 28 - Sujeitem-se ao Imposto os serviços daí

1 - Serviços da Informática; e congéneres,
1.01 -Análise 0 déaertvoMmonfo dó sistemas,
1.02— Programação.
1.03 - Proceaaajnonto da dados e congéneres.
1 04- Elaboração dá programas de computadores, Induslve de Jogos éfetrônlcos*
1.05- Ucendamerito ou cetiãO de dlretto da uso de programas de computação,
t. os-Assessoríà; e consultoria em Informática.

' 1.07 -Suporta técnico em Informática, indusíve Instalação, configuração e manutenção de programas de
computação e banco*da dados",
l.rjS-PJàneJanlanto, óxirecçâo, manutenção ô atuaHzação de páginas eletroricas.

2-t Serviços de pesquisas 0 desenvolvimento da qualquer natureza.
2.01 - Servíçoa da peiiquÍBas 0 desenvolvimento de qualquor natureza,

3-Serylçoa prestados mediante locação, cessão da dfrejto da uso o congéneres,
3.0.1 - Cessão de cfiretto de use de marcas e de olnala da propagando^
3.02 - Expforação de saJoes do. festas, centro do ojrrvwcoos, cwcritódoa virtuais, standa, quadras
esportivas, estádios, ginásios, âudKôrloa, casas de esóetácuíoa, parque* de dívorsóefl, «inchas 0
congéneres, para reaflzação da eventos ou negódos de qualquer natureza,
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de usa, rjompartJlhado ou
não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e. condutos de qualquer natureza.
3.04-Cessão de andaimes, paJcos, coberturaa e outras estruturas'de uso temporário.

4 - Serviços de saúde, asaistôoda módica e congéneres,
4.Ú1 - Medídna.e btomedídna,
4.02 - Análtees clínicas, patologia, etefncldadef médica, radioterapia, quimlbferapla, uhra-sonografla,
ressonãnda magnética, radiologia, tomografla o congéneres,
4.03 - Hospitais, dínteas, laboratórios, sanatórios, manfcômlos, casas da saúde, prontos-socorros,
ambulatórios e congéneres.
4.04-Instrumentação drúrglca,
4.05-Acupuntura,
4.Q6 - Enfermagem, Inclusive serviços auxiliares,
4.07-Sòryiçpa farmacêuticos.
4.08-Terapia ocupacfonal, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 -Terapias da qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental.
4.10-Nutrição.

. 4,-fl-Obstetrfdtt,
4.12-Odontologia.
4.13-Orfóptica.
4.14-Próteses sob encomenda.
4.15 -Psicanálise.
4.18-Psicologia.
4.17-Casas dê repouso e da recuperação, creches, asilos e congéneres,
4.18-inseminação-artifldal, fertilização In vftro e congéneres,
4.19 - Bancos de sangue, telte, pelo, olhos, óvufos, sémen e congéneres.
4.20 -Coíefa de sangue, leite, tectóos, sémen, órgãos e materiais Wotóglcos de qualquer espécie,
4.21 - Unidade de atendimento; assístônda ou tratamento movei e congéneres.
4.22 - planos dd medldna da grupo ou Indrvtíuaí a convôníoa para prestação de assistência médica,
hospitalar, odontúfóglca e congéneres.
433 - Outros planos de saúde que se-cumpram através de serviços da terceiros contratados,
credenciados, cooperado» ou apenas panos peto operador do plano mediante Indicação do beneffdárfo.

5 -< Serviços de medidíia e aaalstenda veterinária e congéneres.
5.01 - Medldna veterinária o zootecnia,
5.02- Hospitais, dínfcas, ambulatórios, prontos-socorros e congéneres, na área veterinária,
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. •
5.04-inseminação aiUfldal, fertilização In vttro e congéneres,
5.05 - Bancos dê sangue e do órgãos e congéneres.
5.06 -Ckrfetá tfe sangue, leite, tecidos, eômon, ófaaos e malwtala tóoJóglcos do quaJquor eepódo.
5.07 - Unidade de atendimento, aasfetánda; ou tratamento móvel .e congéneres.
6.08-Guarda, tratamento, amostramonto, embelezamento, alojamento o congéneres,
5.09 - Pianos de atendimento e assistência méolco-veterinária.

8 - 8ervicos.de cuidados pessoais, estética, aflvfdadoa físicas e congéneres..
8.01 - Barbearia, cabeleireiros, manlcuros, pedicuros e congéneres,
6.02- Esteticistas, tratamento de peie, depilação e congéneres.
6.03 <- Banhos, duchas, salina, massagens e congéneres,
8.04 ̂ Ginástica, dança, esportes, natação, artes fnardals 0 demais ativtdadea ffsfcas,
8.05 - Centros de emagrecimento, spa e congéneres.

7 - Serviço* relativos a engenharia, arquKetura, geofogfa, urbanismo, construção cMI, manutenção,
limpeza, meio ambiente, saneamento e congéneres..
7.01 -Engenharia, agronomia, agrimensura, arqutteiurs, geologia, urbanismo, paisagismo a congéneres.
7.02 ~ Execução, por administração, empreitada; ou subemprehada, da obras de rjonatrucâo crvtf,

. hidráulica ou elótrlca e de outras obras semelhantes, Indualve sondagem, perfuração de poços,
escavação, drenagem e Irrigação, terrapíanagerrí, pavimentação, concrBtagem e. a instalação e
montagem do produtos, poças o equipamentos (exceto o fornecimento do mercadorias produzidas poto
prestador de serviços fora do locai da prestação dos íervíços, que ffca sujeito ao ICMS),
7.03 - Elaboração de planos dlretores, estudo» de viabilidade, 'estudos orçjajizadonata e outros,
relacionados com obras a serviços-da engenharia; elaboração de anfeprojetos, projetos básteos e
projetos executivos para trabalhos de engenharia.
7,04-Demolição,
7.05- Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e ojogooeres (oxcoto o
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do locai da prestação doa
serviços, que fica sujeito ao ICM8).
7,06—Colocação, e Instalação de tapetes, carpetes;, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros,
divisórias, píácaa de gesso e congéneres, com material fornecido pelo tomador' do serviço.
7.07- Recuperação, raspagem, poilmento e lustração de pisos e congéneres.
7.08-Cala/etaçáo.
7.09 - Varrição, coleta, remoção, Incineração, tratamento, reciclagem, separação e destfnação final da
lixo, rejeitos a outros resíduos quaisquer.
7.10 -Limpeza, manutenção e consorvação de vias e fogradouroa púbicos, Imóvete, chaminés, pisdnas,
parques, jardina e congéneres,
7.11 - Decoração e Jardinagem, Inclusive: corte e poda de árvores.
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer'natureza e de agentes físicos, químicos s
biológicos,
7.13 - Dedetfeação, desinfecção, desJnsetização, imunização, hlgfenlzacão, desratização, purverlzacão e
congéneres. ' ,
7.14 - Florestamento, reftorestamento, semeadura, adubação e congéneres,
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congéneres,
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagoa, lagoas, represas, açudes e congéneres,
7,17-Acompanhamento 0 fiscalzaçáo da execução de obras da engenharia,arquRetura e urbanismo.
7.18 - Aorofotogramotria (Indusrye Interpretação), cartografia, rnapearnento, levantamentos topográficos,
batimétrlcofi, geográficos, geodésicos, geológicos, geotísfeoa e congéneres,
7.19 - Pesquisa, perfuração, dmentação, mergulho, perrKagemr concretação, testemunhagern, pescaria,
estimulação e outros serviços reladonados com a exploração e expkftação de petróleo, gás natural e da
outros recursos minerais.
7JZÚ - Nucteaçâo e bombardeamento, de nuvens e conoéneres.

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, Instrução, treinamento e
aváOação pessoal dê qualquer grau ou natureza.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundarnontal, móoto e superior.
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educadonal, avalâçfio do cxxihedm«5frtos de
qu^efrtatureza,

9 - Serviços relativos a hospedagom, turismo, viagons e congéneres.
9.01 -Hospedagem de quaJquor naturoza em hotéis, apart-eervic» condomWaía, ftat, apàrt-hoteis, hotéis
restoéncH restdence-flervice, surte serviço, hotelaria marítima, motéis, pensões e congéneres; ocupação
por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando Induído no preço
da diária, fica sujeito ao imposto Sobre Serviços).
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9.02 - Agendamento, oroanlzaçao, promoção, fatermodiacãd e execução do programas de turismo,
passeios, viagens, excuraoear íwapodagena e congénere*,
9.03—Guias do turismo. .

•f O-Serviços de Intermediação e congéneres.
10.01 -Agenciamento, corretagem ou íntermedlaçôo de cambio, de seguros, de cartões de crédito, de
planos de sadde e de planos de prevldônda privada,
10,02-Agenciamento, corretagem ou fntermediação de títulos em gerai, valpree mobiliários e contratos
quaisquer.
10.03 -Agendamento, corretagem ou Intermedíaçâo de direitos de propriedade industrial, artística, ou

. Bterárta.
10.04 - Agenciamento, corretagem ou Intermedíaçâo de contratos de arrendamento mercantil (teaslng)r
de franquia (franchlslng) e de faturizaçao (factoring).
10.05 -Agenciamento, corretagem ou Intermedíaçâo de bens moveis ou Imóveis, não abrangidos em
outros Itens ou eutttens, Induslvg aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por
quaisquer meto*.
10.06-Agendamerifo marítimo*
10.07—Agendamento de notfdas.
10.08 - Agendamento de publicidade e propaganda. Inclusive o atfoodamento de veteuíação pof
quaisquer matos.
10.09 - Representação de qualquer natureza, Inclusive comerdai.
10.10 - Distribuição de bens de terceiros.

11 -Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vlgMânda e congéneres.
11.01 — Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, do aeronaves e de embarcações,
11,02-Vigilância, segurança ou monftoramento de bens e pessoas.
11,03 - Escolta, Indusfve de veículos e cargas.
11.04- Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espéde.

12-Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congéneres.
' - ,01 - Espotácutos teatrais.

np- Exibições dnornatográficaa.
p—Espetácutoa drcenses.
4-Programas de auditoria

12.05—Parques de diversões, centros do fazer e congénere».
12.06 - Boates, taxWandng e congéneres.
12.07- Shows, balkrt,'danças, desfites, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congéneres.
12.08—Feiras, exposições, congressos e congéneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversões etetrônlcas ou não.
12.10-Corridas e competlçôWde animais.
12.11 - Competições esportivas'ou de destreza fíafca ou Intelectual, com ou aem a partkápaçáo do

12;1 2- Execução de música.
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espelácutos, entrevistas, shows,
baltet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congéneres.
12.14- Fomedmenfo de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer

12.15-Deaflíes de blocos camavatescos ou folclóricos, trtós eléfrfcoa e congéneres,
12.18 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desflfes, óperas,
competições esportivas, de destreza Intelectual ou congéneres.
12.17- Recreação e animação, Indusfve em festas o eventos do qualquer natureza.
13 - Serviços relativos a fonografía, fotografia, cinematografia a reprografia.
13.01 -Fònografla ou gravação de sons, Inclusive trucagem, dublagem, mlxagem e congéneres.
13.02 - Fotografia e dnemalografia, Inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e
congéneres.
13.03- Reprografla, microfilmagem e dlgltaflzação;
13.04— Composição gráfica, fotocomposfçao, dteheria, zlncograíla, litografia, fotdltografla.

14- Serviços roiaUvoss; bons de terceiros.
14.01 - Lubrificação, Brnpeza, lusíracão, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, .blindagem,
manutenção e conservação do máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou do
qualquer objefa (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMSJ.
14.02- Asstetônda técnica.

14.03 - Recondfdonamento de motores (exceío peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao
ICMS),
14.04 -Recauchutagem ou regeneração de pneus.
1406 - Restauração, reconddonamento, acòndldonamento, pintura, benefldamento, lavagem,
secagem, tingfmento, galvanoplastia, anodizaçâo, corte, recorte, polimento, plastíficação e congéneres,

14.08 -instalação e"montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, Inclusive montagem Industrial,
prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido,
1/Í.07— Colooaofid de molduras è congéneres.«- Encadernação, gravação e douraçáo de livros, revistas e congéneres.

- Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido peto usuário finai, exceto aviamento.
-Tinturaria e lavanderia,
—Tapeçaria e reforma de estofamontos em geral.

1 4.1 2— Funilaria e lantemagem.
14.13 -Carpintaria e sorralherla,

15- Serviços relacionadas ao setor bancário ou financeiro, Industve aquetes prestados por Instituições
financeiras autorizadas a fundonar pela União ou por quem de direito.
15.01 -Administração de fundos quaisquer, de corisórdo, de cartão de crecflto ou débito s congéneres,
d e w ^ a m c e n e f l f o c u o s p r ^ a a .
15.02 - Abertura de contas em geral, -Induslve conta-corrente, conta de Investimentos e aplicação e
caderneta de poupança, no País e pó exterior, bom como a manutenção das referidas contas attvas e

Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eíetrônlcos, de terminais de
atendimento e de bens e equipamentos em geral, ' ^.^.j ^
15,04 -Fomedmento oulml8sao.de atestados em geral, inclusive atestado de Idoneidade, atestado de

l S o Ç a d a I « b o B ç o ' f i c h a cadastral, renovação cadastral e congéneres, Indusão ou
exdusáo no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos
cadastrais
15 06 - Emissão, reemlssao e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de
firmas: coleta e entreoa de documentos, bena e valores? comunicação com outra aoônda ou com a
administração central; ícondamerrto eletrônk» de veículos; tranefsrônda de veículos; agendamentó
fWudárlo ou depositário; devolução de bens em custódia. .
15.07 - AceasoTmovimenfaçáo, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meto ou
processo, Inclusive por telefone, fao-sfmUe, Internet e telex, acesso a terminais de atendimento, lodualve
vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extraio e
domafa Informações retatfvafl a contas em geral, por qualquer meio ou processo.
15 08 - Emissão, roèmlssão, alteração, cessão; substituição, canceíamonto e registro de contrato de
crédito; eirtudo, análise e avaliação de operações da crédito; emissão, concessão, alteração ou
contratação de aval, fiança, anuônda e congéneres; serviços relativos a abertura de crédito, para,

amero mercantil (faaslng) de quabquer bens, Induslve cessão d0 djrettoa e
substituição do garantia, alteração, cancelamento e registro de contraio, e demais serviços relacionados
ao arrendamento mercantil (lèosíng),

15.10 - Servicoa-refadonados a cobranças, recebimentos ou pagamentos' em geral, de tftuíos quaisquer
de contas ou carnes, de câmbio, de tributos e por conta de terceJrofl, fnduaíve os efetuadoa por melo
eletrônico, automática ou por máquinas de atendimento; fomedrnanto de posição ds cobrança,
recebimento ou pagamento; emlaaad de óamea, fichas de compensação, impressoé d documentos ern

15.11 - Devolução de-títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção da tltuloe,
reapreaantaçád de. tttutoa, e demais aervfçoa a elos reladônados,
15.12 - Custódia ern gerai, Inclusive de títulos e valores mobiliários.
15.13 - Serviços reladônados ,& operações do cambia em gorai, edição, alteração, prorrogação
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de jregbtro de exportação ou de crédito; cobrança
ou depósito no exterior; emissão, fomedmento e rautóelamonto de choques de viagem? fornecimento,
transferência, oanoelamonto 6 domais serviços relativos a carta de orédlfo de Importação, exportação e
garantias recebidas; envfo e recebimento de mensagens em gerai relacionadas a operações de câmbio.
15.14 — Fomedmento, emissão, reemlssão, renovação a manutenção de cartão magnético, cartfta de
crédito, cartão de débito, cartão salário e congéneres.

15.18 - Compensação dá cheques e títulos quaisquer? serviços retedonados a deposito, {oduafve
depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meto ou processo, índualve em
terminais eletroolcos e de atendimento.
15.18 - Emissão, reemlssão, liquidação, alteração, cancelamento a baixa da ordena de pagamento,
ordens de crédito é similares, por qualquer meto ou processo; serviços reladônados à transferência de
valores, dados, fundos, pagamentos e similares, Induslver entre contas em geral
15.17 - Emissão, fomedmento, devolução, oustaçãb, cancelamento e oposição de cheques quaisquer,
avubo ou pof talão, . -
15.18 -Serviços reladonadoa a credito Imobiliário, avaliação e vistoria de Imóvel ou obra/anállse técnica
e Jurídica, emissão, reernlssão, aKeração,-transferônda e renegodacão de contrato, emissão e
reemlesão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito fcrtoblBárlo.

16 - Serviços de transporte de natureza munldpal,
16.01 - Serviços de transporte de natureza munldpal.

17-Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábB, comerdai e congéneres.
17.01 - Assessoria ou consultoria do qualquer natureza, não contida em outros Itens desta ilsta; análise,
exame, pesquisa, coleta, compilação e (õmedmento de dados e Informações de qualquer natureza,
Industve cadastro e similares,
17,02- Datltografla, digitação, estenografia, expediente, secretaria em gerai, resposta audível, redacão,
edição, Interpretação, revisão, tradução, apoio e Infra-estrutura administrativa e congéneres.
17,03-Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou admlníslratfvÉU
17.04—Recrutamento, agenciamento, soteçâo o colocação de mab-de-obra,
17.05 - Fomedmorrto do mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, Indusrvo do empregados ou
trabaffiadores, avulsos ou temporários, contratados peto prestador de serviço.
17.00 - Propaganda & publicidade, Inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou'
sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais pubUdfários.
17.07- Franquia (frartcNsíng).
17,08 - Perldas, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.09- Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congéneres.
17.10 ~ Organização de festas e recepções; bufo (exceto o fomedmento de aBmerrfação e bebidas, que
fica sujeífo.ao ICMS).
17.11 - Administração em geral, Inclusive de bens e negócios de terceiros.
17,12-Leilão e congéneres.
17,13-Advocada.
17.14-Arbitragem de qualquer espade, Inclusive Jurídica.
17,15-Audltórla.
17,16-AnálIse de Organização e Métodos.
17,17-Aíuária e cálculos técnicos da qualquer natureza.
17,18-Contablfldado, inclusive serviços técnicos 0 auxiliares,
17,19 - Consultoria e assesaorta económica ou financeira.
17.20-Estatística.

17*21 - Cobrança em geral.
17.22 - Assessorta, análise, svaJdção, atendimento, consuHa, cadastro, aeleção, gerendamento de
Informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de
faturizaçao (factorlhg).
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congéneres.

18 - Serviços de regulação do sinistros vinculados a contratos do seguros; Inapoçãb o avaliação de
riscos para cobertura da contratos de seguros; prevenção e gerônda de riscos seguráveis e congéneres.
18.01 - Serviços de regulação do sinistros vinculados a contratos de seguros; Inspecão e avaliação de
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerônda de risco» seguráveis e congéneres.

10- Serviços do distribuição o venda de bilhetes e demais produtos do lotaria, bingos, cartões, pulos ou
cupons de apostas, sorteios, prémios, friduslve oa decorrentes de títulos de capitalização 0 congéneres.
10.01 - Serviços de distribuição e venda de bflhetou e demais produtos ds lotaria; bingos, cartões, pufes
ou cupons de apostas, sorteios, prémios, Indusive os decorrentes de títulos de capitalização e
congéneres.

20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de termlnalô rodoviários, ferroviários e
metrovtáriba.
20.01 - Serviços portuários, ferroportuártoa, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque
de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracacãd, serviços de pratteagem, capatazla,
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de
apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estíya, conferônda, logística e
congéneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem
de qualquer* natureza, capaiazia, movimentação de .aeronaves, serviços de apo(o aoroportuártoa, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congéneres.
20.03 - Serviços da terminais rodoviários, ferroviários, metroviánoe, movimentação do passageiros,
mercadorias, Inclusive suas operações, logística a congéneres.

21 -Serviçoa de registros públicos, cartorários e notariais,
21.01 - Serviços do registros púbicos, cartorários e notariais.

22- Serviços de exploração do rodovia.
22.01 - Serviços de exploração dê rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários,
envolvendo execução do serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação da
capacidade e segurança do trânsito, operação, monltoreçáo, assistência aos usuários e outros serviços
definidos erp contratos, atoa de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.

23 - Servlcofl de programação B comunicação visual, desenho Industrial e congéneres.
23.01 -Serviços do programação e comunicação visual, desenho Industriai e congéneres.

24 — Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, bannara, adesivos a
congéneres.
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual,'banners, adesivo* e
congéneres.

25 - Serviços funerários,
25.01 - Funerais, Induslve fornecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguei de capela; transporte do
corpo cadavérico; fomedmento de flores, coroas e outros paramentos,' desembaraço dê certidão da
óbito; fomedrrionto de véu, eesa e outroa adornos; ombateamento, embelezamento, conservação ou
restauração de cadáveres.
26,02- Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
25.03 -Pianos ou convento funerários.
25.04-Manutenção e conservação de jazigos a cemitérios.

26 - Serviços de cofeta, remessa ou entrega de correspondôndas, documentos, obíetosr bona ou
valores, Inclusive pelos correios e suas agendas franqueadas; courrter e congéneres.

(Contínua)
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26.01 - Serviços de cotota, remessa, ou entrega da cxxTespondôndaa, documentos, objatoa, bens ou
valorea, Indudve pelos correloa e suas agendas franqueadas; courrter e congéneres,

27- Serviços dê asslstonda «odal.
27.01 -Sorviçoa do asaiatòncía soda),

28.—Serviços de ayalíaçfio d« beoã B serviço* de qualquer natureza.
20.0J -Serviços da; eyaDacãq de bem s serviços de qualquer natureza,

29 - Serviços da Hbitoteoooomfa.
29.01-Sorviçoa do bibnotooonomto,

30 -Serviçotí de biologia, biotecnologia a químico.
30.01 -Servfooa da biologia, biotecnologia o química.

31 - Serviços técnicos em edificações, eletronlca* otetrofecnlca, mecânica, tefecornunicaçoea. e
congéneres.
31.01 - Serviços técnicos em edificações, sfetrônfca, eletròtécnlca, "mecânica, teIflcomunIcacooB e
congéneres,

32 - Serviços do desenhos técnicos,
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.

33 - Serviços d« desembaraço aduaneiro, comtóários, despachante* e congôoeras.
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, cornbaartofi, despachantes e congéneres.

34-Swviço» de ínrvoatfoaçoeapariteulan», drietfves e oonoõnona.
' 34.01 - Serviçoa dê bivaaDgaçoafi paiDcularoov detofivee e coogônèrea.

35 — Serviços de reportagem, assessorta de Imprensa, jornalismo e relações públicas»
t - Serviçoa da reportagem, asseasorta de Imprensa, Jornalismo e relações públicas*

F36 - Serviços da meteorologia,
36.01 -Sarvtçoa de meteorologia.

37— Serviços da arSstaa, atletas, modelos a manequins.
37.01.-_ Serviços dá artistas» atletas, modelo* es manequins.

âS-8ervfoos de museologla.
30.01 - Serviços do museologla-

39 -Serviços de (jurtveearta e lapidação,
39.01 - Serviço* da ourivesaria, e lapidação (quando o material for fornecido peio tomodbr do serviço).

40—Serviços rotativos a obras da arfa sob encomenda,
40.01 - Obraa do arte sob encomenda.

Parigrafo Único - Ficam também sujeitos ao Imposto os servicas^nSa expouiaoe na lista mas que, por sua
natureza e características, assemethãrh-Ba a qualquer um dos que compõe cada liem, a desde que não
constituam hipótese de Inddôoda de tributo estadual ou federai.

Sacão li •

SUJEITO PASSIVO

Art 28 - CkjrrtrftxilritB do Imposto ô o prestador do oorviço-

Art, 30 - Será responsável peta retenção a racolhlmento da ftnpoeta todo equefer que, mesmo hdufdo nos
«gtrnétt da Imunldada ou (sanção, M utilizar serviços da tarcaJroa, quando:

I. o prestador do serviço, sendo empresa, .riflo tenha forrteddò nota fiscal ou outro
documento permitida, contendo no mínimo, seu endbrooo Q número de Inacdçôa
no cadastro da attvidadea económicas;

II. o serviço for prestado em carétor pessoal e o prestador, pronsaionol autónomo oa
ôododadfl do profissionais, nfto'apVosantar comprovante do Inscrição no eadaslro
da atfvkíadea econômlcaa;

III. o prestador dd serviço ategar.e não comprovar Imunidade ou Isenção,

Parégnrfò Único - O raapormávei pela retenção dará. ao prestador do serviço o lespactivo comprovante da
pagamento do Imposto,

:fcmta:serlreo^tBmw •

• Para oa efeftos desta Imposto comldora-ao:

I. empresa * toda e qualquer pessoa Juridfca que. exercer atMdada económica de
prestação dq serviço;

II. profissional autónomo - toda a qualquer pessoa ffafca portadora da um dlptoma da
nfvef módío ou superior, que possuam uma profissão definida, dota fazendo a
razão de seu sustento;

III. sociedade de profissionais - sodedade civil de trabalho profissional, de carálar
especializado, organizada para a prestação de qualquer doa serviços relacionados
noo Itens 2.01,4.01, 4.06, 4.12, 4.1B,7.01Y 17.14, 20,33, 33.01 da. lista do art 28,
que lanha contrato ou aio constitutivo registrado no respectiva órgão de dosao;

IV. trabalhador avulso - aquela que exercer atlvidada de caráter eventual, feto é,
fprfufor casual, Inoortb, sem continuidade, sob dependência hierárquica mas «em
vincolaçôo emprégatida;

V. trabalho pessoal - aquele, material ou Intelectual, executado peto próprio prestador,
poôsoà rtslcaí não o dottqpaífiôa, nom descaracteriza a cóntraíação da empregados
para execução de ativídades aceesódas ou auxítares não componentes da
Bssônda do sarvlço;

VU.ortalxrfedrnento prestador - focal onde sejam planeíadoB; organizados,
contratados, administrados, fiscalizados ou executados pá serviços, total ou
pardalmerrta, da modo permanente ou temporário, sendo Irratavanta para" sua
caracterização a denominação de sede, miai, agenda, sucursal, escritório, loja.
pfldna, matriz ou quaisquer outras' que venham a ser utilizadas.

Seçiolll

B ASE DE CALCULO E AL/QUOTA

Ari. 33 -Abaete do calculo do Imposto â o preço do serviço, sobra o qual aã aplicará a correspondente alfquota.

S 1» - Ka prestação de serviços a que se reforem oa Itens 7.02,7.04, 7,05 da Bata, o Imposto será cafctifedcr
sobre o preço do. serviço, deduzidas aã parcelas corTeapondanlaat

a. ao ysJor doa materiais fornecidos peto prestador doa serviços;
b. oovakjrdaaaubonipraltadaaJátribtilodaflpeloIrnpQatò.

§ 2*- O Impoato Séricaícofado pela apteaçao, sobre o preço doa »erv{çoa, das aliquotas reladooadano Anoxo
II, que Integra fwrte Cddfgo.

g í« - Oa serviços prestados sob a forma da trabalho pessoal do próprio contribuinte, enquadráveis em mate do
um dos Itens da ísta. por serom várias as aUvidadea, sorao tributados pola atfvldado gravada com a Hjfquota:
mato efevada.

§ 4" - Aã empresaa preatadora,8 de mais de um lípo de serviços enquadráveis na lista, ílcaráo auferias ao
Imposto apurado através da aplicação de cada uma das aifquotas sobre a receita correspondente-a atMdade
tributável.

§ 5a •< Não sendo possível ao floco estabelecer a receita, específica de cada uma das atlvidadea de que trata o
parágrafo anterior por falfa de dareza na aua escrituração, será aplicada a maior ailquota dentro as cabíveis,
sobro o total da receita auferida.

Art. 34 - Preço doa servíçoa, para oa fíns deste Impostos e a receita bruta a ele correspondente, Induldo af os
valoras acrescidos, oa encargos de qualquer natureza; os ônua relativos a concessão ds crédito ainda que
cobrados em aaparadoa, na hipótese de prestação de serviços a crédito, o total das sobempreltadas de
serviços não tributados, (reles, despesas, tributos e outros.

g 1« - Não se Incluem no preço do serviço oa valores relativos a descontos ou abatimentos não sujeitos a
condição, deste que prévia e expressamente contratados,

.J 2a - A apuração do preço será eietuada com base nos elementos em poder do sujeito passivo.

Art. 35 - Proceder-so-á ao arbitramento para a apuração do preço sempre que:

I. o contribuinte não possuir livros fiscais de utilização obrigatória ou estes não
• encontrarem com aua escrituração atualtzada;

II. o contribuinte, depois da Intimado, deixar de exibir os livros fiscais de utilização
obrigatória;

III. ocorrer fraude, sonegação ou omissão ds dados julgados Indispensáveis ao
lançamento ou se o contribuinte não estivar Inscrito no Cadastro Fiscal;

IV. sejam omissos ou n5o mereçam fó ás dedarações, os esclaredmentoB prestados
ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo)

V» o preço seja notoriamente Inferior ao corrente no mercado.

Art36 - O Município poderá submeter os contribuintes do Imposto sobre serviços de pequeno e médio porte ao
regime de pagamento do Imposto pôr estimativa. As condições de classificação dos contribuintes terão por base
os seguintes iátores, tomados Isolados ou não;

i, natureza da atividade;
II. os preços correntes dos serviços no mercado, em vfaor na época da apuração;
III. as condições próprias do contribuinte bem como os eíementos que possam

evtdendar sua-sltuaçao econômlco-financelra, tais como:
a) valor das malórías-prlmas,. combustíveis o outros materiais consumidos ou

aplicados no período;
b) a folha de salários pagos, honorários do dlretoros retirados de sócios ou gerentes;
o) despesas com fornecimentos do água, luz, força, telefones õ demais encargos

obrigatórios do contribuinte,

Parágrafo Único - Na hipótese de não comprovação do valor dos materiais fornecidos pelo prestador de
serviço e do tofal das subemproltadas já tributadas, situações previstas no Art. 28, itens 7.02 e 7.05 da lista de
serviços, apDcar-se-á a titulo de dedução, os seguinte»,percentuais:

I. Recapamento aalártico e pavimentação 45%
II. Execução, por" administração, ernpfelia e subempreltada, .

de obras de construção dvl(, Inclusive os respectivos
serviços auxiliares e/ou complementares 40%

III. Conservação e reforma de edlfídos 20%
IV. Terraplanagem e perfuração de poços ,—...., 10%

Art. 37 - As alíquotas do Imposto são as fixadas na labela do An.exo II deste código.

Art 38 - O Imposto oerá lançado:

SeçãoIV

LANÇAMENTO

l. uma única vez, no exercido a que corresponde b frtoúto, quando o serviço for
prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte ou pelas
sodedadea de profissionais;

H. mensalmente, mediante lançamento-por homologação, em relação ao serviço
efotlvamento prestado no período, quando o prestador for empresa.

Art3Ô- Durante o prazo de dnco anos de que a Fazenda pública dispõe para constituir o crédito tributário, o
lançamento poderá ser revisto, devendo o contribuinte manter a disposição do fisco oa livros e docurhenlos de
exibição obrigatória.

ArL40- A autoridade administrativa podará, por ato normativo próprio, fixar ó valor do Imposto por estimativa:

l. quando se tratar de atlvldade exercida em caráter temporário;-
H. quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;
III, quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais;
IV, quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuinte cuja espécie, modalidade

ou volume de negócios ou de alMdade aconselhar, a critério exclusivo da
. autoridade competente, tratamento fiscal especifico;

V, quando o contribuinte relnteradamente violar o disposto na legislação tributária,
aplicadas, no caso, as penalidades cabíveis. : -

Art,4l-O valor do Imposto lançado por estimativa levará em consideração:
I, o tempo de duração e a natureza específica da atMdade;
II, o preço corrente dos serviços;
III, o local onde se estabelece o contribuinte;

Art 42 - A qualquer tempo a Administração poderá rever os valores estimados, reajustando as parcelas
venddas do Imposto, quando se vertfloar que a estimativa, Inldal foi Incorretd ou qua o volume ou modalidade
dos serviços se tenha alterado de forma substancial,

Art. 43 - Qa contribuintes sujeitos ao regime da estimativa poderão, a critério da autoridade administrativa, ficar
dispensado do uso de livros fiscais e da emissão da documentos.

Art 44 - O regime de estimativa será suspenso pela autoridade administrativa, mesmo quando não findo o
exercido ou período, seja de modo geral ou Individual, seja quando e qualquer categoria, de estabelecimento,
grupos ou setores de atlvidades, desde que não mais prevaleçam as condições que originam o enquadramento.

Art. 43 - Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar
da publicação do ato normativo, apresentar redamaçáo contra o valor estimado..

Art 46 - O lançamento do Imposto não Implica em reconhecimento ou regularidade do exercido de atívidade ou
da legalidade das condições do local, Instalações, equipamentos ou obras.

SeçáoV ;

. DAINSCHICAO .

Art.47 -Todas as pessoas físicas ou jurídicas com ou sem estabeledmento fixo, que exerçam, habitualmente,
qualquer das atlvjdades relacionadas nó artigo 28, ficam obrigadas a Inscrição e átuailzação dos respectivos
dados, no cadastro de contribuintes do Imposto sobre serviços.

§ 1S - A Inscrição no cadastro a que" se refere este artigo será promovida pelo contribuinte ou responsável, na
(Continua)
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forma e nos prazos estipulados no regulamento, ainda quando seu titular seja Imune ou Isento do Imposto,

f 2a - O contrfouliite e obrigado a comunicar a cessação da atlvldade a repartição fiscal competente, no prazo e
na forma do regulamento,

SecfloVI
DA ESCRITA FISCAL

Art. 48 - Os contribuintes do Imposto sobra os serviços sujeitos ao regime de lançamento por
homologação, ficam obrigados a:

I, manter esqlta fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda quando
não tributáveis;

II. emitir notas fiscais de serviços ou outros documentos admitidos pela legislação,
por ocasião da prestação dos serviços.

J 1« - O regulamento definirá os modelos de livros, notas fiscais e documentos a serem obrigatoriamente
utilizados pelo contribuinte e mantidos em cada um dos seus estabelecimentos ou, na falta deste, em seu
domicílio.
| 2< - Nenhum livro de-escrita fiscal poderá ser utilizado sem provia autenticação pela repartição
competente,
5 3« - Os livros e documentos de exibição obrigatória a fiscalização, não poderão ser retirados do
estabelecimento ou do domicílio do contribuinte, salvo nos casos expressamente previstos no
regulamento,
| 4» - O regulamento disporá sobre a adoçfio de documentação simplificada, no caso de contribuinte de
rudimentar organização.
| 5« • O Poder Executivo poderá autorizar a Administração a dotar, complementarmente ou em
substituição, quando forem Insatisfatórios os elementos da documentação regular, Instrumentos e
documentos especiais que possibilitem a perfeita apuração dos serviços prestados, da recella auferida e
do Imposto devWo.

SeçãoVH
ARRECADAÇÃO

Art 49 - O Imposto será pago na forma e prazo regulamenlares,

§ 1* - Tratando-se de lançamento de oficio prev)sto'no Inciso l do Art. 38, o prazo para pagamento é o
Indicado na notificação. •
g 2a • O Imposto correspondente a serviço prestado na forma do Item II do Art. 38, Independentemente do
pagamento do preço a ser efetuado a vista ou em prestação, será recolhido ate o dia 10 do mós
subsequente a sua efetívação mediante o preenchimento de guias espedais, por Iniciativa do próprio
contribuinte.

0 • No recolhlmenlo do Imposto por estimativa serão observadas as seguintes regras:
l, serão estimado o valor dos serviços tributáveis e do Imposto total a recolher no

exercido ou no período, e parcelado o respectivo montante para recolhimento em
prestações mensais, se de valor superior a 10 (dez) Unidades Fiscais do Município

]|, findo o exercício ou o período da estimativa ou deixando o regime de ser aplicado,
serão apurados os preços dos serviços e o. montante do Imposto efeuvarriehle
devido 'pelo contribuinte, respondendo este pela diferença verificada ou .tendo
direito a restituição do Imposto pago a mais;'

III, as diferenças verificadas entre o montante do Imposto recolhido por estimativa e o
efetlvamente devido serão recolhidas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados
da data do encerramento do exercício ou período considerado, ou restituídas ou

• • ' ' * ' ' '} contribuinte.

Art. 51 - Sempre que o volume da modalldade'dos serviços o aconselhe e tendo em vista facilitar aos
contribuintes o cumprimento de suas obrigações tributárias a Administração poderá, a requerimento do
Interessado, sem prejuízo para o Município, autorizar a adoçáo de regime especial para pagamento do

Imposto.
SeçSo VIII

ISENÇÃO
" Art 52 - respeitadas as Isenções concedidas pela Constituição Federal sfio também Isentos do Imposto os

serviços:. . , . ,
a) prestados por engraxátes ambulantes e lavadeiras;

) de diversões pública com fins beneficentes ou considerados de Interesse da
comunidade peto órgão de Educação e Cultura do Município ou órgão similar,

CAPÍTULO Íll
DO IMPOSTO SOBRE À TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEI3

SeçãoI

DO FATO QEHADOH E DA INCIDÊNCIA
Art 53 - Fica Instituído o Imposto sobre a transmissão de bens Imóveis, mediante alo oneroso "hier vivos",

que tem como fato gerador: .
l, A transmissão, a qualquer título, da propriedade o do domicilio útil de bens Imóveis,

por natureza ou por acessão física, conforme defíntóo no Código Civil;

IL A transmissão, a qualquer titulo, de direitos reais sobre Imóveis, exceto os direitos
reais-de garantias; . , , k .

Ill, Acessão de direitos relativos as transmissões referidas nos Incisos anteriores.

Art. 34 - A Inddônda do Imposto alcança as seguintes mutações patrimoniais:
I, compra e venda pura ou condídonal e atos equivalentes;

II, dação em pagamento; -

ivl aromatáção ou adjudicação em leilão, hasta pública ou praça;
V, Incorporação ao património de pessoa Jurídica ressalvados os casos previstos nos

lndsoslllelVdoartlgo55;
Vl.transferônda do património de pessoa Jurídica para o de qualquer um de seus

sócios, adonisfas ou respectivos assessores;
VH.tomas ou reposições que ocorram:
a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjugal ou morte

quando o cônjuge ou herdeiros receber, dos Imóveis sKuados no município, quota-
parte cujo valor, seja maior do que o da parcela que lhe caberia na totalidade

b) na?divisões para extinção de condomínio de Imóvel quando for recebida por
qualquer condómino quota-parte material cujo vator seja maior do que o de sua

quota-parte Ideal..
VIILmandato em causa própria e seus substabeledmentos, quando o Instrumento

contiver os requisitos essendals a compra e venda;
IX. Instituição financeira;
X. enfiteuse e subenfiteuse;
XI. rendas expressamente constituídas sobre Imóvel;
Xll.concessõo real de uso;
XIll.cessão de direito de usufruto; ' •

v XlV.cessão de direitos ao uso Usucapião;
_ XV.cessão de direitos do •arrematante ou adjudfcante depois de assinado o auto de

arrematação ou adjudicação}
XVl.cessão de promessa de venda ou cessão de promessa de cessão;
XVII.cessão física quando houver pagamento de Indenização;
XVIII.oessao de direitos sobre permuta de bens Imóveis;
XIX.qualquer ato judldal ou extrajudicial "Intervrvos" não especificado neste artigo que
XX.Importe ou se resoiva em transmissão, a título 'oneroso, de bens Imóveis por

natureza ou acessão física, ou de direitos reais sobre Imóvel», exceto os de
garantia;

XXI.cessão de direitos relativos aos atos mencionados no inciso anterior.
fi 1«-Será devido outro Imposto:

I, quando o vendedor exercer o direito de prelação;
II. no pacto de melhor comprador;
III. na retrocessão;
IV, na retrovenda.

| V - Equipara-se ao contrato de. compra e venda, para efeitos fiscais:

I. a permuta de bens Imóveis por bens e direitos de outra natureza;
II. a permuta de bens Imóveis por outros quaisquer bens situados fora do território do

Município;
III. a transação em que seja conhecido direito que Implique transmissão de Imóvei ou

de direitos a ele relativos.

Seção II

DAS IMUNIDADES E DA NÃO INCIDÊNCIA

Art 65 - Q Imposto não Indde sobre a transmissão de bem e Imóveis ou direitos a eles relativos quando:

• l, o adquirente for a União, os Estados, o Distrito Federal os Municípios e respectivas
.. autarquias e Fundações;
H. o adquirente for partido político, templo de qualquer culto, Instituição de educação

e assistência sodal, para atendimento de suas finalidades essendals *ou delas
decorrentes;

III. eíetuada para sua Incorporação ao património de pessoa jurídica em relação de
capital;

IV, decorrente de fusão, Incorporação ou extinção de pessoa jurídica.

5 1* - O disposto nos Incisos III e IV deste Artigo não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente tenha
como atlvldade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens Imóveis ou
arrendamento mercantil.

i 21 - Considera-se caracterizada a atMdade preponderante referida no parágrafo anterior quando mais
de 50% (clnqQenta por cento) da receita operadonal de pessoa jurídica adquirente nos 2 (dois) anos
seguintes a aquisição decorres de vendas, administração ou cessão de direhoa a aquisição de Imóveis.

fi 3« - Verificada a preponderânda a que se refere os parágrafos anteriores tomar-se-á devido o Imposto
nos termos da Lei vigente a data da aquisição e sobre o vator átuaJlzado do Imóvel ou dos direitos sobre
eles,

8 4" - As Instituições do educação e asslstôncla social deverão observar ainda os seguintes requisitos;

I, não distribuírem qualquer parcela de seu património ou de suas rendas a título de
lucro ou participação no resultado;

II, aplicarem Integralmente no país os seus recursos na manutenção e no
desenvolvimento dos seus ofajetlvos sociais;

' III. manterem escrituração de suas reápedjvas receitas e despesas em Ifvros
revestidos de formafldades capazes de assegurar perfeita exatidão.

Seção'III

DAS ISENÇÕES

Art 56 - São Isentos do Imposto:

l, a extinção de usufruto, quando o seu instituidor tenha continuado dono da nua-
propriedade;

II.' a transmissão de bens ao cônjuge, em virtude da comunicação decorrente do
regime do. bens do casamento;

III, a transmissão em que o allenarrte seja o Poder público;
IV, a Indenização dê benfeitorias pelo proprietário ao locatário, consideradas aquelas

de acordo com a lei civil;
V, a transmissão de gleba rural de área não excedente a 25 (vinte e cinco) hectares,

que se destine ao cultivo pelo proprietário e sua família, não possuindo este outro
Imóvel Município;

VI, a transmissão decorrente de Investidura;
VIU transmissão decorrente de execução de planos de habitação para população de

baixa renda, patrocinado ou executado por órgãos'públlcos ou seus agentes;
Vlll.a transmissão cujo vaíor seja Inferior a 1 (uma) Unidade de Referencia Munldpal
IX.as transferôndas de Imóveis desapropriados pata fins de. reforma agrária/

Seção IV

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL

Art 67 - O Imposto ó devido pelo adquirente ou concessionário do bem Jmóvei ou do direito a ele relativo.

Art. 58 • Naa transmissões que se efetuarem sem o pagamento do Imposto devida, ficam soildariamente
responsáveis, por esse pagamento, o transmtterite e o cedente conforme o caso.

SeçãoV

DA BASE DE CALCULO

Art 59 - A baae de cálculo do Imputo ó o valor pactuado no negócio jurídico ou o valor venal atribuído ao
Imóvel ou ao direito transmitido, periodicamente atuallzado pelo Município, se este for matar.

9 1« - Na arrematação ou íelláo e na, adjudicação de bens Imóveis, a base de cálculo, será o vaíor
estabelecido pela avaliação judiciai ou administrativa, ou o preço pago, tíe este for maior.

| V - Nas tomas ou reposições a base de cálculo será a fraçao Ideai..
(Continua) *
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§ 3« - Na Instituição de ridelcomlsao, a base de cálculo será o valor do negócio jurfdfco ou o vafor vonal do
bem Imóvel, se maior. '

84»- Nas rendas expressamente constituídas sobre Imóveis, a base de cálculo será o valor do negócio
ou o valor venal dobem Imóvel; se maior.

5 5» - Na concosaao real de Uso, a baso da cálculo será o valor do negócio Jurídico ou o valor venal do
bem Imoveí, se maior,

5 6« - No caso de cessão de direitos de usufruto, a base de cálculo sara o valor do negócio Jurídico ou o
valor venal do bem Imoveí, BB maior.

f 7a - No caso da acessão física, a base ds cálculo será o valor da Iridenlzaçao ou o valor venal da fraçfio
ou acréscimo transmitido, se maior.

§ 8» - Quando a fixação do valor venal do bem Imóvel ou direito transmitido Hvor por base o valor da larra-
nua estabelecido pelo órgão federal competente, poderá o município atualIraHo monetariamente.

3 9* - A Impugnação do valor fixado como baso de cálculo do Imposto será endereçada a. repartição
municipal quo efetuar o cálculo, acompanhada do laudo técnico dê' avaliação do Imóvel ou direito
transmitido. • •.

SeçáoVl

DAS ALÍQOOTAS

Art. 60 - O imposto será calculado apllcando-se sobre o Vafor estabelecido como base de cálculo das
seguintes allquotas. N

I. transmissões compreendidas no sistema financeiro da habitação, em relação a
parcela financiada - 0,5% (melo por cento):.

II. demais transmissões - 2% (dois por cento),

Seção Vil

1 DO PAGAMENTO

Art, 61 - O Imposto será. pago ata a data do fato transtatlyo, excerto noa seguintes casos:

). na .transferência de Imóvel .a pessoa Jurídica ou desta para seus sócios ou
adonlstas ou respectivos sucessores, dentro de 30 (trinta) dias contados da data
da assembleia ou da escritura em que th/etam lugar aqueles atos;

U, na arrematação ou na adjudicação em. praça ou leilão, dentro de 30 (trinta) dias
contados da data em que tiver sido assinado o ato ou deferida a adjudicação, ainda •
que exista recurso pendente;

III. na.acessão física, ato a datado pagamento daIndenízaçâo;
IV. nas tomas ou reposições e noa demais atos Judiciais, dentro de 30 (trinta) dias

contados da data de sontonça quo reconhecer o dlroHo, ainda que oxlsta recurso
pendente,

Art. 62 - Nas promessas ou compromissos de compra e venda e facultado efetuar-se ò pagamento do
Imposto a qualquer tempo desde que dentro do prazo fixado para o pagamento do preço do Imóvel,

| 1» - Oplando-se pela antecipação a que se refere este artigo, toar-sa-â. por base o valor do Imóvel na
data em. que for efetuada a antecipação, ficando o contribuinte exonerado do pagamento do Imposto
sobra o acréscimo de valor, verificado no momento da escritura definitiva,

§ 2" - Verificada a redução do valor, não sã restituirá a diferença do Imposto correspondente.
ArL 63 -Não se restituirá o Imposto pago:

I. quando houver subsequente cessão da promessa ou compromisso, ou quando
qualquer das partes oxorcef o direito de arrependimento, não sendo, em
consequência, lavrada a escritura;

II, aquele que venha a perder o Imóvel em virtude de pacto de rotrovonda.

Art, 64 - O Imposto uma vez pago, só será, restituído nos casos de:'

I. anulação de transmissão decretada peta autoridade Judiciária, em decisão
definitiva;

II. nuHdade do ato Jurídico; -
III. rescisão de contraio e dosfazlamento da arrematação,

Art 65 - A gula para pagamento do Imposto será emitida peio órgão munldpai competente, conforme
dispuser regulamento.

Seçfio VIII

DAS OBRIGAÇÕES ACÊSSÓftíAS

._L M - O sujeito passivo ó obrigado a apresentar na repartição competente da Prefeitura os documentos
e informações necessárias ao lançamento do Imposto, conforme estabelecido em regulamento.

Art. 67 - Os tabeliães e escrtvfies não poderão lavrar Instrumentos escrituras ou lermos judiciais sem que
o Imposto devido tenha sido pago.

Art 68 - Os tabeliães e escrivães transcreverão a gula do Imposto nos Instrumentos, escrituras ou termos
Judiciais que lavrarem. •

ArL 69 - Todos aqueles que adquirirem bens ou direitos cuja transmissão, constitua ou possa constituir
fato gerador do imposto, são obrigados a apresentar aeu título a repartição fiscallzadora do tributo, dentro
do prazo da 90 (noventa) dias, a contar da data em que for lavrado o contrato, carta de adjudicação ou de
arrematação, ou qualquer outro tflulo representativo da transferencia do bem ou direito.

Seção IX

DAS PENALIDADES

Art 70- O adquirente do Imóvel ou direito que não apresentar o seu titulo a repartição fiscallzadora, no
prazo togai, fica sujeita a multa de 2O% (vinte por cento) sobre o valor do Imposto.

Art, 71 - O não pagamento do Imposto} rjos, prazos Afixados nosía lei, sujeita o fnfrator a multa
correspondente a 30% (trinta por cento) sobre òvafof do Imposto devido, •

Parádnrfo Único - Igual penalidade será aplicada aos serventuários que dêscomprimem.o previsto no Art;
67. ' ' ' -•' • : - - ' - . - ••• • . • • • • : '• '•

Art<72- A omissão ou a Inexatídão fraudulenta de. declaração relativa a efementos que possam Influir no
cálcufo do imposto sujeitará o contribuinte..a multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do Imposto'
sonegado.

Parágrafo Único - Igual multa sara aplicada a qualquer.pessoa que Intervenha no negódo Jurfdlco.ou.
dôcfarafcão e'seja conveniente ou auxiliar na Inexatldflo ou omissão praticada.

DAS TAXAS

CAPÍTULO í

DA TAXA DE SERVIÇOS PÚBUC09

Seção l

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE

Art. 73 - As taxas de serviços públicos tem como fato gerador a utilização, efeUva ou potandal, doa
serviços públicos municipais prestados ao contribuinte ou posto a sua disposição, relativos a:

t l. colela de lixo;
ir. limpeza pública;
III. conservação de vlaa e logradouros públicos;

Art. 74 - A taxa de' coleta de lixo abrange as atMdades de coleta de lixo domiciliar da
estabelecimentos, residenciais, Industriais, comerciais ou de prestação de serviços.

Art, 75 -Não estflo contidas nos serviços de coleta de lixo as remoções de resíduos e detritos Industriais
galhos de árvores, retiradas de entulhos de-lixo realizadas em horário especiais por solicitação do

Art. 76 - A taxa de limpeza pública é devido em função dos serviços de varrição, lavagem e Irrigação
limpeza e desobstrução de bueiros, bocas de lobo, galerias de águas pluviais e córregos; caplnaçfio e
desínfeção de locais Insalubres realizados em vias e logradouros públicos.

Art. 77 - A taxa de conservação de vlaa e logradouros públicos é devida em razão da prestação de
serviços de conservação de ruas, praças, Jardins, leHos não pavimentados e vias e logradouros públicos
em geral, situados na zona urbana, que visam manter ou melhorar as condições de' utilização desses
locais, quais sejam: ^^

.a) rasparem do leito carroçável, com uso de ferramentas ou máquinas;
b) conservação e reparação do calçamento;
c) recondiclonamento do meio-flo;
d) melhoramento ou manutenção de "rímla-burros", acostamentos, sinalização e

similares;
. e) desobstrução, aterros de reparação e serviços correlatas;

f) sustentação e fixação de encostas laterais, remoção de barreiras; .
g) fixação, poda e tratamento de árvores e plantas ornamentais e serviços correlatas;
h) manutenção de lagos e fontes.

Soçãoll

DO SUJEITO PASSIVO

Art 78.- Contribuinte da Taxa de serviços públicos, e o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor
5 qualquer titulo, de Imóvel situado em local onde o Município mantenha os serviços referidos,

Seção III

B ASE DE CALCULO E ALÍQUOTA

Art. 79 - A base de cálculo da Taxa ó o custo dos serviços utilizados pelo contribuinte ou colocados a sua
disposição e dimensionados,, para cada caso, da seguinte fornia:

I. «nr relação to serviço dó coteta de bo, por m2 & ÉTM edificada e por tipo do
utilização do imóvel, com apfcaçao daa seguintes aifquotaa sobre Unidade Ftecal
do Município:

Reaidônola -
Comércio -
Serviço
Indústria -

0,1 *
0,2*
0,2%
0,3'%

II. em relação axx serviços do Bmpeza póbrtca, conservação de vlaa e logradouro»
púbicos, por metro Inear de testada e por serviços prestados, aptcando-se
allquota deO,C% sobre a Unidade Fiscal do Município. ^^

. ' SeçâolV

LANÇAMENTO - .

Aít W - A taxa eeri lançada anualmente, em nome do contribuinte, oom base nos dados do Cadastro
(mobilado Rscaí, podendo os prazos e formas assinaladas para pagamento, coincidirem, a critério da
Administração, com os do Imposto prwJal e territorial urbano.

SeçaoV

ARRECADAÇÃO

ArLB1-Ataxat«rápaoac^umaveioupan»íadarrmnte(naform
ÀitBa-OcontnTDUntequeopts/petopag

CAPÍTULO I
DA TAXA DE LICENÇA

Soçàol

HPOTESE DE INODÊNCIA

Ari 63 • A taxa de Bcenca á devida em decorrôoda da atMdade da Administração póbBca que, no
exercido regular do poder de polida do Município, regula a pratica do ato ou abstenção do fato em razão
do Interesse púbico concernente a segurança, a higiene, a saúde, a ordem, aoa costumes, a (ooaBzacão
de estabetocimentos comerdals, Industriais, e prestadores dó serviços, a tranqOfiidado pública, a
propriedade, aos dreltoa. IndMduala a coJetivos « a legislação urbanística à quo M submeta qualquer
pessoa física oír JúrtàJèár" - ^^'' -" •" ^ H«~H«-

Parágrafo únfoo - Estão sujeitos a previa loeoça:
a) bcslzaçao e funcionamento de e*tsbélecfrnento;
b) e*eoucao'de obras, amJamentos e foteamontos;
o) veteutacao de pubflcjdade em geral;
d)ocupação de érea,em terrenos, vtes e logradouro* púbíJoos;
e) abalada animal». .

Alt 84 «.NenhUma•pessoa física ou Jurfdfca que opere o ramo de produção, Indusírtafeaçâo,
comerdaJfcaçáo ou prestação de serviços, poderá, sem prévia licença da Profertura, Inidar suas atMdades
no Municfpto, sejam elas permanentes, Intermitentes ou por período determinada

• • '•'»> -?•'*''.'-;: • • • - . - • - . . •-.,..-.• .-•-••••-. ~ (Continua)
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1 1» -A obrigatoriedade da prévia Icença para localização Independe da exlstônda de estabetedmento foco
e exigido, ainda quando a atMdade for prestada em recinto ocupado por outro estabelecimento, ou no
Interior de residência.
| 2* • Haverá Jnddônda da taxa, Independentemente d« s«f ou não concedida à licença, caso esteja
ocorrendo funcionamento Irregular.

Art. 83 - A taxa de localização Bera devida e emitida o roepoctfvo Alvará de licença, por ocasião do
Bcenctamentn Inicial, da renovação anual do funcionamento, e toda vez que sã verificar mudança no ramo
do aJMdade do contribuinte, transferencia de' local ou quaisquer oujras alterações, mesmo quando
ocorrerem dentro de um mesmo exercício,
Piuntgntfd Único - O Aívará de Licença conterá os seguintes elementos característicos:

I. nomedapeasc^RalcaoujuríaTcaaquemforconcedWo;
II. kxmlcki-ostebetedmfKTtDoudofurxJonflniQntadasíMdaòe;
III. ramo do negócio ou da alMdaòe;
IV. restrição;.
V. número de Inscrição no órgão focai competente;
VI. horário de funcionamento;
VILtlpo de licença concedida.

Art. B8 - A feérica poderá ser cassada e determinado o fechamento, do estabelecimento, a qualquer
tempo, desde que 'deixem de existir as condcões que legitimaram a concessão da licença, ou quando o
contribuinte, mesmo apôs a apicaçao das penalidades cabíveis, não cumprir com as determinações da
Prefeitura para regularizar a situação do estabelecimento,

Art. B7 - As atMdadee mOhtolaa exercidas no mesmo estabelecimento sem delimitação de espaço, por
mala de um contribuinte, sflo sujeitai ao licenciamento e a taxa, botodamente, nos termos do § 1' do art
84.

Vt, W - Sfio sujeitas a previa licença da Prefeitura e ao pagamento da taxa de Boenca para execução de
fcraa, a construção, reconstrução, reforma, reparo, acréscimo ou dairjolçao de edtffdos, casas, edlcufas
)u muros, assim como o arruamento ou o totoamento de terrenos e quaisquer outras obras em Imóveis,
'essaivadoa os casos do art 96 deata W,
f 1«- A Dcença só será. concedida mediante prôvío exame de aprovação das ptantaa ou projeto daa obras,
nas formas da legislação urbanística aplicável,
9 Z« - A licença terá período de validade fixado de acordo com a natureza, extensão e complexidade da
obra, e será cancelada se a execução não for Iniciada dentro do prazo estabelecido no alvará.

| 3»-Se (nsuflctente para a execução do projeto o prazo concedido no alvará, a Ocenca poderá ser
prorrogada, a requerimento do contribuinte.

Art, 80 -A taxa de Jteeoça pare a pubfccjdada será devida pela aUyidede municipal de vigilância, controle e
fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda utilizar ou explorar, por qualquer meto,
pubícklade em garal, seja em vias e logradouros públicos, ou em locais visíveis ou de acesso ao público,
nos termos do regulamento.

| V - Não se considera publcJdade, expressões de Indicação, tais como; tabuletas Indicativas de sftioa,
granjas, fazendas, hoepftals, ambulatórios, prorrto-socorro; nos locais de construção, as placas Indicativas
dos nomes dos engenheiros, firmas e arquKetos .responsáveis peto projeto ou pela execução de obra
púMca ou particular. •

Art. M • A taxa de Bcença para ocupação dó área em terrenos, vias e em logradouros rjúbfcx», furxJada no
poder de polida do Município, concernente -ao ordenamento da utilização dos bens públloos de uso
comum, tem como falo gerador à fiscalização por ete exercida sobre a localização, a ooupaçôo e a
permanência de
móvete, equipamentos, veículo», utenaHtos e quaisquer outros objetos, em observância às normas
municipais de posturas relativas à estética urbana, aos costumes, ft ordem, a tranquilidade, ô higiene, ao
trance a segurança pública, '

f 1*- O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou JurfoTca, proprietária ou titular do domínio útt, do uso
ou do usufruto ou possuidora, a qualquer título, do móvel, equipamento, utensílio e quatequor outros
objetos em áreas, em vias ou em logradouro* públicos,

• y ' Sflo solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa, as pessoas físicas ou jurídicas que rJreta
ou Indlretamente estiverem envòMdas na localização ou na ocupação ou na permanência de -móvel,
equipamento, utonallto, veiculo e ou quaisquer outro objeto em áreas em terrenos, vias, e logradouros
púbDcos.

Art. ffl • O abate de anlmafa destinados ao consumo público quando não for feito em Matadouro Municipal,
to será permitido mediante licença da Prefeitura, precedida de fnspeçâo sanitária.

fcrAgrafo Único - A arrecadação da taxa que traía esta artigo, será feita no ato da concessão da
eapectiva licença, ou relativamente a animais cujo o abala ocorrido em outro município, no ato da

, dnapeçfto sanitária para distribuição local.

Art, «2 - Contribuinte da taxa é a pewoa físJcs. ou Jurídtea Interessada no exercido de atMdade ou na
prática de atos sujeitos ao podar da polida administrativa do Municípios, os termos do Art 1 00 desta tel.

Seçaoll % '

BASE DE CALCULO E ALÍQUOTA

Art. W - A base de cafcufo da taxa ô o custo da atMdade de fiscalização realizada peto Município, no
exercido regular de seu poder de polida, para cada licença requerida a aplicação da alíquote iccmtante da
tabefa anexa a esta W, sobre a Unidade Fiscal do Município vigente na época da concessão da Icença,

Art. 94 • O estabaledmento que mantenha atMdade drversas no mesmo local sem delimitação física je
espaço sendo propriedade do mesmo contribuinte, será direito ao pagamento da taxa de mator alíquota
acnwcJda de 3% (We por cento) desse vatof para cada uma das demais atMdadw.

Art, 88 - A taxa de publtódada Incidente sobre o anundo de beoldaa af<x>dk)aa e oto,arros, bem oomo os
regidos em língua estrangeira, será cobrado..corn uma ajfquota de acwqtrinta por cento) sobre o do valor
da respectiva labela. . : .-^j,:;....,. :,v..- . . • . . : • • • . ..- f • • .- .

SeçaolH ' •':?----.^^abnB«-i6.cf^-..:-

LANÇAMENTO .....,.AJ ,vu

a com base nos.dadoa, fArt. 96 - A taxa
Cadastro,

.
-,-

existente no

Parágrafo Único - O-éujetópa&sWè obrigado a comunicar
20 (vinte) dfes, para fins de aS^o»c*8tral, quaisquer"
alterações ffscaíTcVj-esíàbelecirrientõ:--. - . -.- - •

• • - . - : • : •.11:'!V!-.̂  '.-.V-".. SôçaofV

^ mijnlclp^derrtro de
to ramo de atMdade, ou

"

.
Art. 87 - A taxa. de Icança, em'todai as' modalidades do Artigo 53, será arrecadada antas do Inícto daa

atlvidades ou da prállca doa atos sujeitou ao poder de policia administrativo do Município, mediante gula
ofldal preenchida peto contribuinte, .observando-se os prazos eatabeleddos neste Código.

51» - Quando a prorrogação da' licença para a execuçfio de obras, a taxa será devida em 50% (dnqOenta
por conto) do valor da tabela.

§ 2« - Aã tabelas para cobrança das taxas de que trata o presente Capítulo, encontra-se nos anexos III, IV.
V, VI, e Vil da presente Lei,' • • • . .

SeçaoV

ISENÇÕES

Art. 98 - São Isentos do pagamento de taxas de licença:

I. os vendedores ambulantes de jornais e revistas;
II. os engraxates ambulantes;
III. oa vendedores de artigos de artesanato doméstico e arte popular, de sua

fabricação, sem auxilio de empregado;
IV. a construçfio da rnuroa do arrimos ou do muralhas do sustentação, quando no

alinhamento da via pública, asalm como de -passeios, quando do tipo aprovado
pela Prefeitura;

V. as construções provisórias destinadas a guarda de material, quando no local de
obras já licenciadas;

VI. a limpeza ou pintura, externa ou Interna, de edlf fdo«r casas, muros ou grades;.
.VU.aa associações de classe, associações religiosas, clubes esportivos, escolas

primárias sem fins lucrativos, orfanatos e asilos;
VIH.oa dizeres relativos a propaganda eleitoral, política, atfvtdade sindicai, culto

religioso e atMdade da administração pública;
IX.oa cegos, os mutiíados e os Incapazes permanentes, que exerçam o comércio

eventual e ambulante em terrenos, vias e logradouros públicos.

Título II)

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

CAPÍTULO ÚNICO

Seçãol •

. . HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA

Art 9fl - A hipótese de tnddônda da Contribuição de Melhoria ó o benefício recebteto por Imóvel enr razoo
de obra pública.

Seçâo II

SUJEITO PA88D/O

Art 100 - Contribuinte e o proprietário, o titular do domínio út«r ou possuidor a qualquer título, do Imóvel
beneficiado.

Secfio III

BASE DE CALCULO

Art 101 - A Contribuição de Melhoria terá como total a despesa realizada.

Parágrafo Único- Para efeito de determinação do limite total serão computadas as despesas de estudos,
projelos, fiscalização, desapropriação, administração, execução e flnandamento, Inclusive prémios de
reembolso e oulraa de praxe em flnandamento ou empréstimos, cujo valor será-utilizado .a época de
lançamento se íor o caso. '

Seção IV

DO LANÇAMENTO

Art. 102 - Concluída a obra ou etapa e ouvida previamente comissão são munldpal para tal fim nomeada,
0 Executivo publicará relatório contendo:

a) relação dos imóveis beneficiados pela obra;
b) parcela da despesa total a ser custeada pelo tributo, levando-se em conta os

. Imóveis do Município e suas autarquias;
c) forma e prazo de pagamento,

Art 103 «• O lançamento será efetuado após a conclusão da obra ou etapa.

1 1a- A parcela da despesa total da obra a ser custeada pelo tributo, será. rateada entre os Imóveis
beneficiados, na proporção de suas áreas.

8 2a - Quando se tratar de obras realizadas por etapas, o tributo poderá ser lançado em relação aos
Imóveis efetívamente beneficiados em cada etapa.

Art. 104 - O montante anual da Contribuição de Melhoria, atuallzado a época do pagamento, ficará llmhado
a 20%"do valor venal do Imóvel, apurado administrativamente.

Art. 105 - O lançamento será procedido em nome do contribuinte,

Parágrafo Único - No caso de condomínio:

a) quando pro-lndlvlso, om nomo de qualquer um dos corproprlotários, titulares do domínio útil ou
possuidores;

,b) quando pro-dlviso, em nome do proprietário, do titular do domínio útil ou possuidor da unidade
autónoma,

Art. 106 - O l/Ibulo será pago de uma vez ou parceladamente, a critério do Executivo.

Livro Segundo

PARTE GERAL

Título l

DAS NORMAS GERAIS

CAPÍTULO i . . .v . ' ,

Art 108 - São normas complementares das leis e dos}decreto8:

I. os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;
II. as decisões dos ófgfósTdhgtlàres>ou colètivos de jurisdição administrativas do

Munlcípto;
III. as praticas relnteradamente obs,%yadas pelas autoridades admMstratlyas;. ..•, x .j-jt
IV.convônlo» celebrados pelos Municípios "com órgãos da Aamínlstração Federal,

(Continua)
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Estadual ou Munldpal.

Parágrafo Único - A observância das normas referidas neste artigo excluí a posição de penalidades a
cobrança do juros de mora Q a atuallzaçâo do valor monetário da base de cálculo do tributo,

Art, 109 - Salvo disposição em contrário, entram em vigor:

. L OB atoa administrativos a que sã refere o Inciso l do artigo anterior, na-data da sua
publicação; -

II. as dedsões a que se refere o Inciso II do artigo anterior, quando a seus efeitos
normativos', 30(trinta) dias após a data da publicação;

HL os convônlos a que se refere o Inciso IV do artigo anterior, na data neles prevista.

Art. 110 « Na ausônda de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária
a utilizar a sucessivamente, na ordem Indicada:

l a analogia; ' " '
II, os princípios gerató de direito tributário;
III, os princípios gerais de direito público;
IV, a equidade. ';

f 1 » - O emprego 'da analogia não poderá resultar na exigência de tributo náo previsto em lei.

| 2a - O emprego da equidade nõo poderá resultar na dispensa do .tributo devido.

Art 1 11 - Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:

I. suspensão ou execução do sistema tributário;
II. outorga da Isenção;
III. dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Titulo II

CAPÍTULO I

OBRIGAÇÃO TRIBUTARIA

Art 112 - A obrigaçfio tributária é principal ou acessória,

g f s * A obrigação principal surge com a ocorrência do fa,to gerador e tem por objeto o pagamento de
tributo ou penalidade pecuniária e extlngue-se Juntamente com crédito dela decorrente,

8 2a-- A obrigação acessória decorre da legislação tributária, tem por objetfvo as prestações, positivas ou
negativas, nela previstas no Interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos,

8 3« - A obrigação acessória, pelo simples fato de sua Inobservância, converte-se em obrigação principal
relativamente à penalidade pecuniária,

CAPÍTULO If

Seçãol •

SUJEITO PASSIVO

Art. 113 - Sujeito passivo da obrigação e a pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade
pecuniária.

Parágrafo Único - O sujeito passivo da obrigação principal dlz-se:

l. contríbulnter quando tenha relação pessoal e dtrete com & situação, que constitua o respectivo
fato gerador;

li. reãponsáveL quando, èòrn reviwtlr á condição de contribuinte, »ua obrigação decorra tíe
disposição expressa da JeL .

Art. f 14 - peséoftob^

Seçãoll . •

SOLIDARIEDADE

nn. TIÍ - São BoWariarnente obrigado»:

L as pessoas físicas ou jurídicas, que tenham Interesse comum na situação que
constitui fato gerador da obrigação tributária principal;

II. a pessoa jurídica de direito privado resultante de fusfio, transformação ou
Inoorpomçâo, pelo» tdbutoa devídot peiaa pe«aoas Jurídicas de drelto privado
fusionadas, transformadas pu ÍTKXXporada*;

III. a pessoa fTs|ca ou Jurídica de. oTretto privado que adquirir de outra, por qualquer
tJtuto, fundo de oomerdo estebejedmento comerdaí, Industrial ou proflssfonaf e
contínua á respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão toda! ou sob firma
bo^o^ípetoff.tríKjtoírèíiUh^aofunckictí eatabeíednienío adquirido, devidos
ate a data, do ato:

a) integralmente, se o aíenante cessar a exploração do comercio, Industria ou
r

b) subsidJariamente com o alJenante, se este prosseguir na- exploração ou Inldar
dentroctesafsmesGS, aoinlarcladaladGanenaçâo, novastMdadQno mesmo ou
em outro ramo de comercio, Industria ou profissão.

rv.todoe aquetea que, mediante conluio, colaborarem para a «ooegação de tributos
devidos ao Município,

o - Q dfapotto no. Jnctoo II apflcaH» aos c
r a explora^

$effl espólio, «ob a mesmo-oa outra razâd soda), ou sob firma WMdbai.

Seçfiollt

i CAPACIDADE TraBUTARIA

Art. 118- A capaddadetribtrtádapaasK^m Independe :

L da capacidade cMI das pessoas naturais;
K, do acnar-ee a pessoa natural sujeita à mécfldas que Importem privação ou

Imitação do exercido do atfvtóade* dvfe, comerdoto e profissionais, ou da
administração olreta de seus bens ou negócios;

Hf, de estar a pessoa Jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma.
unidade económica ou proflissJonaL ^

.SeçfiolV

DOUlClUOTRIBUTAmo

Artt 117 *• Na farta de eleição pofo contribuinte ou responsável, de dornlofllò tributário, considera-se como
tali . -

i. tratando-se de pessoa física, a sua resldônda ou sendo esta. Incerta ou
desconhecida, o centro habituai de sua atMdâde;

K. tratando-se de pessoa Jurídica de direito privado, o lugar da sede, ou em relação

aos atos ou fatos que derem origem a obrigação, o de cada estabelecimento;
III. tratando-se de pessoa jurídica de direito público, qualquer de suas repartições no

Município.

Art. 118 - Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos Irídsos deste artigo,
conslderar-se-á como dorrilcino tributário do contribuinte ou responsável, o lugar da situação dos bens ou
da ocorrência dos aios otl fatos que deram origem a obrigação,

Art. 118 - A autoridade administrativa pode recusar o domicilio eleito, quando Impossibilite ou dificulte a
arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do artigo anterior,

Art, 120 - O domicilio fiscal será sempre consignado noa documentos e papeis dirigidas as repartições
fiscais. -

Art. 121 - Os contribuintes comunicarão a repartição competente a mudança de domicílio, no prazo do
Regulamento.

CAPÍTULO 111

Seçãol

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

Art. 122 - Os créditos tributários (eíatlvos a Imposto cujo /ato gerador seja a propriedade, o domínio útlí ou
a possa de bens Imóveis, e bem assim os relativos a taxa pela prestação de serviços referentes a tais
bens, ou a contribuições de rhe|horla, sub-rogam-se na pessoa dos respectivas adquirentes, salvo quando
conste do título'a prova de sua quitação.

Art. 123 - Sflo pessoalmente responsáveis:

. I, adquirente ou remltente,-pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos,
quando não haja, no Instrumento respectivo, a prova de quitação de tributos;

II» o sucessor a qualquer Ululo e o conjugue meeiro, pelos tributos devidos ate a data
da partilha ou adjudicação limitada esta responsabilidade no montante do quinhão
do legado ou da meação; '

• . III. o espólio, poios tributos devidos pelo "de CUJUB" ata a data da abertura da
sucessão.

Art. 124 - Salvo a disposição de lei em contrário, a responsabilidade por fnfraçoes da legislação tributária
Independe da Intenção do agente ou do responsável e da efelMdade, natureza e extensão dos efeitos do
aio,

Art. 125 - A responsabilidade e'exduftía peia denuncia espontânea da Infração, acompanhada, se for o
caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da Importância arbitrada pela
autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração."

Parágrafo Único - Não só considera espontânea a denunda apresentada após o inicio de qualquer
procedimento administrativo e medida de fiscalização, relacionado com a-lnfraçfio.

Título III

CRÉDITO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO l

LANÇAMENTO

Art. 124 - O credito tributário regularmente constituído somente-se modifica ou extingue, ou tem sua
exiguidade suspensa ou exdufda, nos casos previstos nesta lei, fora dos qdals não podem ser
dispensadas, sob pena de responsabilidade funcionai na forma da lei, a sua efeUvação ou as respectivas
garantias.

Art 127 - Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito -tributário peto
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do falo
gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular ó montante 'do trbuto
devido, Identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível

Art, 128 - Quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, o lançamento opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando eonhedmonto da atMdade assim exercida peio obrigado, expressamente a homóloga.

Parágrafo Único - Decorrido o prazo de dnco anos, a contar da ocorrônda do fato gerador sem que a
Fazenda Pública se tenha pronundado, consldera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorrônda de dolo, fraude ou simulação.

Art 128-0 lançamento efetuar-se-a com base nos dados constantes do Cadastro Geral e nas
declarações apresentadas pelos contribuintes, na forma e época estabelecidas nesta lei e em
regulamento. . .

Art 130 - Com o fim de obter elementos que lhe permitam verificar a exatldão das dedarações
apresentadas pelos contribuintes ou responsáveis, e de determinar, com precisão a natureza e o montante
dos créditos tributáveis, a Fazenda Municipal poderá:

I. exigir a qualquer (empo a exibição de livros e comprovantes dos atos e operações
que possam constituir fato gerador; da obrigação tributária;

II. fazer Inspeções nos locais e eslabeledmentos onde se exercem as atMdades
sujeitas a obrigações tributarias ou nos bens que constituam matéria tributável;

III. exigir Informações e comunicações escritas ou verbais;
IV. notificar o contribuinte ou responsável para comparecer as repartições da Fazenda

Munldpal;
.V, requerer ordem Judldal quando Indispensável a realização de dllígônda, indusfve

de inspéções necessárias ao registro dos locais e eslabeledmentos, assim como
dos objetos e livros dos contribuintes e responsáveis. .
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Parágrafo Único - Nos casos a. que se refere o Inciso V os funcionários lavrarão o termo de diligência, do
qual constarão especificadamente os elementos examinados.

Art 131 -'É facultado, aos propostos da fiscalização o arbitramento de bases tributárias, quando ocorrer
sonegação cujo montante não se possa conhecer exatamente, ,,.

Art 132 - Do lançamento efetuado pela Administração, será notificado o contribuinte, em seu domicilio
tributário.

§ 1« - Quando o Município permitir que o contribuinte eleja domicilio tributária fora de seu território, a
notificação íarsB-á por via postal registrada com Aviso de Recebimento.

í 2»' A notificação farse-á por editai, na Impossibilidade de localização do contribuinte, ou em caso de
recusa de seu recebimento.

Art 133 - O prazo para pagamento ou Impugnação do lançamento'será de 20 (vinte) dias, contados do
recebimento da notificação, pefo sujeito passivo.

Art 134 - A notificação de lançamento conterá: * ;«

I. o nome do sujeito passivo, e seu domicilio tributário;
II. a denominação do tributo e o exercFdo a que se referej
III. o valor do tributo, sua alfquota e a base de cálculo;
IV. o prazo para recolhimento ou impugnação;"
V. o comprovante, para o órgáo fiscal de recebimento pelo contribuinte.

1-135 • Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública; poderão ser efetuados lançamentos omitidos
procedida a revisão e ratificação daqueles que contiverem irregularidade ou erro.

1138 - O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado am virtude de:

l. Impugnação do sujeito passivo;
• II, recurso de offcfo;

III. Iniciativa de ofício da autoridade administrativa,
IV. nos casos previstos no artigo anterior.

CAPÍTULO If

SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art 137 - A concessão de moratória será objeto de tel especial, atendidos os requisitos do Código
Tributário Nacional,

Art 138 - Suspenderá a exigibilidade do crédito tributário, a partir da data de sua efetlvaçáo ou de sua
consignação judicial, do depósito do montante integral da obrigação tributária.

Art 139 • A impugnação apresentada pelo sujeito passivo, bem como a concessão de medida liminar em
mandato de segurança, suspendem a exigibilidade do crédito tributário, Independentemente de prévio
depósito.

Parágrafo Único - Os efeitos suspensivos cessam pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou
em parte ao sujeito passivo, e pela cassação da.medida liminar concedida em mandato de segurança.

Art 140 - A suspensão da exigibilidade do crédito tributário não dispensa o contribuinte do cumprimento
das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal ou dela conseqOenles.

CAPÍTULO III

EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art 141 - Extinguem o crédito tributário;

l, o pagamento;
H, a compensação;
III, a transação;
IV, a remissão; •
V, a prescrição e a decadência;
VI, a conversão de deposito em renda;
Vll.o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto

no art.128 e seu parágrafo único;
Vllí.a consignação em pagamento nos lermos do art. 146;
IX. a dedsão administrativa Irreformável, assim entendida definitiva na órbita

administrativa, que não mais possa ser objeto de açflo anulatórla;
X, a decisão judicial passada e julgada.

Art. 142 - Todo pagamento de tributo deverá ser efetuado em órgáo arrecadador municipal ou.
estabelecimento de credito autorizado pela Administração, no prazo estipulado no art. -Í33,

Art 143 - Os créditos tributários não pagos na data do vencimento íerão ò seu valor atuallzado segundo os
índices oficiais previstos, acrescidos de Juros de mora, seja qual for o motivo determinante da faha sem

^prejuízo da ImposIçSo das penalidades cabíveis B da aplicação de quaisquer medidas de garantias
previstas na legislação tributária.

Parágrafo Único - O prefeito poderá, a requerimento do sujeito passivo, conceder novo. prazo, após o
vencimento do anteriormente assinalado, para pagamento do crédito tributário, observadas as seguintes
condições;

I, o número de prestações na excederá a 12 (doze) meses, e o seu vencimento será"
mensal e consecutivo, vencendo Juro de 1 % (um por cento) ao mós, ou fraçáo;

II. o saldo devedor será corrigido mensalmente tomando-se por base a variação do
IPCA, ou a outro titulo que a substitua; .

III, O não pagamento de 03 (trôs) prestações consecutivas Implicará no cancelamento
automático do parcelamento, Independente de prévio avião ou notificação,
promovendo-se de Imediato a Inscrição do saldo devedor em dívida atlva, por
Imediata cobrança executiva;

IV. O parcelamento levará em consideração o montante do tributo a ser parcelado, o
vator não poderá ser Inferior a uma UFM.

Art 144 - O poder Executivo poderá estabelecer em regulamento, descontos pela antecipação do
pagamento, nas condições que estabeleça. .

Art 149 - A Importância do credito tributário pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos
casos;

I, de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo,
de penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória;

II, de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigendas administrativas
sem fundamento legal;

III, de exlgônda, por mais de uma pessoa jurídica de diretto público, de tributo idêntico
sobre um mesmo fato gerador.

Parágrafo Único - Julgada.procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância
consignada e convertida em renda; julgada Improcedente a consignação no todo ou em parte, cobra-se o
crédito acrescido de Juros de moras sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Art. 140 - O sujeito passivo terá direito a restituição total ou. parcial das Importâncias paga a titulo de tributo
ou demais créditos tributários, nos seguintes casos;

l, cobrarfça, ou pagamento espontâneo de tributo Indevido ou em valor maior que o
devido, em face da legislação tributária ou da natureza ou circunstâncias materiais
do fato gerador efetfvamente ocorrido;

l), erro na Identificação do sujeito passivo, na determinação de alíquota, no cálculo do
montante do débito ou elaboração dU conferência de qualquer documento attvo ao
pagamento;

III. reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenafória.

§ 1« - A restituição de tributos que comportam, por sua natureza, transferência do respectivo encargo
financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou no caso de tê-lo
transferido a terceiro, esta por este expressamente autorizado a recebe-lo.

9 2*» A restituição total ou parcial da lugar a restituição, na mesma proporção, dos juros de mora,
penalidades pecuniárias e demais acréscimos legais relativos ao principal, excetuando-se os acréscimos
referentes a Infrações de caráter formal.

Art 147 - O direito de pleitear a restituição do tributo extlngue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco )
anos, contados;

I. nas hipóteses dos Incisos l e II do art.154 da data de extinção de crédito tributário;
II, na hipótese do inciso III'do art. 154, da data em que es tomar definitivamente a

decisão administrativa ou transitarem julgado' a decisão Judicial qUe tenha ré
formado, anulado ou rescindido a decisão condenatórfa,

Art 148 - Prescreve em 2 (dois) anos a ação anulatoria da decisão administrativa que denegar a
restituição.

Parágrafo Único»O prazo, de prescrição e interrompido pelo Inicio da ação Judldaí, recomeçando o seu
curso, por metade, a partir da data da Intimação validamente íelta ao representante Judicial da Fazenda
Municipal,

Art 149 ^ O pedido de restituição será feito a autoridade administrativa através de requerimento da parte
Interessada que apresentará prova do pagamento e as razões legais dá pretensão,

§ 11 - A Importância será restituída dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da dedsão que
se tenha tornado definitiva na esfera administrativa,favorável ao contribuinte.

$ 2* - A não restituição do prazo definido Implicará, a partir de então, em atuailzação monetária segundo
índices oficiais, e na Incidência de Juros não capitalizáveis de 1% (um por cento) ao mós ou fração de
mós.

Art. 150 - Apôs a dedsão Irrecorrfvel favorável ao contribuinte, no todo ou em parte, serão restituídas de
oficio ao Impugnahte as importâncias relativas ao montante de crédito tributário depositada na repartição
fiscal para efeito de discussão.

Art 1S1 - Fica o Executivo Munldpal autorizado a compensar créditos tributários com créditos líquidos e
certos, vencidos ou vincendos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, nas condições e sob garantias
estipuladas em cada caso.

Parágrafo Único - Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante será reduzido de 1% (um
por cento) ao mós ou fraçáo, correspondente ao juro que decorreria entre a data da compensação e a do
vencimento. • •

Art 152 •' Fica o Executivo Municipal autorizado a, sob condição e garantias especiais, efetuar transação
com o sujeito passivo da obrigação tributária para, mediante concessões, mutuas, resguardados os
Interesses municipais, terminar o litígio e extinguir o crédito tributário.

Art 153 - Fica p Prefeito Munldpal autorizado a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou
parcial do crédito tributário, atendendo;

I, a situação económica do sujeito passivo;
II. ao erro ou Ignorânda escorchávels do sujeito passivo, quando a matéria de fato;
IIJ. ar/fato de ser a Importánda do credito tributário inferior a 5% da Unidade Fiscal do
.' Município dê que trata o art. 236;
IV. as considerações de equfparWade relativamente as características pessoais ou

m alertais do .caso;
V. as condições peculiares a determinada região do território municipal.

Parágrafo Único - A concessão referida neste artigo não gera direito adquirido e será ofício sempre-que
se apure que o benefldário não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou
de cumprir os requisitos necessários a sua obtenção, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis
nos casos de dolo ou simulação do beneficiário.

Art 154-0 direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributária decai após 5 (cinco) anos, contados;.

I, da data que tenha sido notificada ao sujeito passivo qualquer medida preparatória
Indispensável ao lançamento;

II, do primeiro dia do exercício seguinte aquele em que o lançamento deveria ter sido
efetuadoj

III, da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vido formaJ,
o lançamento anteriormente efotuado.

Art. 153 - A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data de sua
constituição definida.

§ 11 - A prescrição se Interrompe;
a) pela dtação pessoal feita ao devedor;
b) pefo protesto Judicial;
c) por qualquer ato Judldaí que constitua em mora .o devedor;

(Continua)

www.diarioficialdosmunicipios.com.br



ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

d) por qualquer ato Inequívoco, ainda que .extrajudicial, que Importe em
reconhecimento do débito pelo devedor,

§ 2a - A proscrição se suspende:

a) durante o prazo de concessão de moratória.atá sua revogação, em conseqfjflnda
de dolo ou simulação do beneficiário ou de terceiro em beneficio daquele;

b) durante o prazo de concessão da remissão e ate sua revogação, em consequência
de doía ou. simulação do beneficiário ou de terceiro em beneficio daquele;

c) a partir da Jnscrfcfio de débito em divida atlva, por 180 (cento e oitenta) dias, ou ate
.a distribuição da' execução fiscal, se esta ocorrer antes de findar aquele prazo.

Art, 156 - A autoridade municipal, qualquer que seja sou cargo ou função, e Independentemente de
vinculo empregatído ou funcional responderá civil, criminal e administrativamente pela decadáncla ou
prescdção de créditos tributários sobre sua responsabilidade, ou que tenham ocorrido por sua omissão,

• cumprindo-lhe Indentzar o Município dos valores correspondentes, devidamenta atuallzados pelos índices
oficiais de atualfzação monetária.

Art 157 - São também causas da extinção do crédito tributária a decisão administrativa irreformável,
assim entendida e definitiva na órbita administrativa que não mais possa ser ob/eto de açáo anulatória,

' bem como na decisão Judldal da qual não caiba recurso a instância superior.

CAPÍTULO IV ' >

EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 158 - Excluem o cródltq tributário:

• • l. a Isenção;
II. aanlstia.

Art. 159 - A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento 'das obrigações acessórias
intes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequentes,

^ U160 - A Isenção é dispensa do pagamento de um tributo,-por tributo, com especificação das condições
a qqe se submete o sujeito passivo, salvo disposição em contrário, não é extensiva;

J. a contribuição de melhoria;
lí, ..aos tributos Instituídos posteriormente a sua concessão,

Art 161 - A Isenção pode ser concedida:

I. em caráter gerai, embora sua aplicabilidade possa ser restrita a determinada área
ou zona do Município, em função d0 condições peculiares.

II, em caráter Individual, por despacho da autoridade administrativa, em
requerimento no qual o Interessado faça prova do preenchimento das condições e
do cumprimento dos requisitos previstos na lei para a sua concessão.

§ 1" - Tratando-se de tributos lançados por período certo de tempo, o despacho referido neste artigo
devera ser renovado antes da expiração de cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a
partir do primeiro dia do período para qual o Interessado deixar de promover a continuidade do
.reconhecimento da Isenção.

§ 2*- O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se
apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de cumprir os requisitos para á concessão do favor,
cobrando-se o crédito acresddo de juros de mexa, com Imposição da penalidade cabível, nos casos de
dolo ou simulação do beneficiado ou de terceiro em beneficio daquele.

Art 162 - A anlstfa abrange exdusrvamente as ínfrações cometidas anteriormente a vigência da teí que a
concede, não se aplicando- aos atos qualificados em lei como crime, contravenção ou tenham sido
praticados em dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou terceiros em benefído daquele.

Art 163 - A anlstia pode ser concedida:

I. em caráter gerai;
II. limitadamente:

a) as [nfraçõos da legislação relativa a determinado tributo;
b) as; Infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante,

conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;
c) a determinada região do território do Município, em função de condições a ela

peculiares;
d) sob condição do pagamento do tributo no prazo nela fixado, ou cuja fixação seja

por ela atribuída a autoridade administrativa.

P" - Quando não concedida em caráter gerai, à anlstia e efetuada, em cada caso, por despacho do
prefeito, em' requerimento no qual o Interessado faça prova do preenchimento das condições e do
cumprimento dos registros previstos na lei para a sua concessão,

| 2* - O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que
se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou nfio cumprira ou deixou
de curnprir os requisitos para a. concessão do favor, cobrando-se o crédito acresddo de juros de mora,
com Imposição da penalidade cabível, nos casos, de dolo ou simulação do beneficiado ou de terceiro em
benefído daquele. .

CAPÍTULO V

GARANTIAS E PREVILÉQfOS DO CRáorrO TRIBUTÁRIO

Art 164 » Sem prejuízo dos privilégios espedals sobre determinados bens, que sejam previstos em leí, •
responde peto pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou
natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida; Induslve os gravados por Ónus reais ou
dausuia de Inallenabtfldade ou fmpenhorabifidade, seja qual for a data da constituição do ónus ou da
dausUla, excetuados unicamente os bens e rendas que a lê) declare absolutamente Impenhonávels.

Art 165 •- O crédito tributário precede a qualquer outro, seja qual for a natureza ou o tempo da constituição
deste, ressarvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho.

Art 166 - Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da administração
pública municipal, ou de suas autarquias, celebrará contrato ou aceitará proposta em concorrência
publicassem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos os tributos devidos a
Fazenda, relativos a atívWade'errrcuJo exercício contrata ou concorre.

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA

CAPÍTULO l .

FISCALIZAÇÃO

Art. 167 • Compete a Administração da Fazenda. Municipal,' por seus Órgãos e agentes especializados, a
fiscalização do cumprimento das normas da. legislação tributária,

Art. 168 - Para os efeitos da íeglsíaçáo tributária,' não. terri aplicação quaisquer disposições legais
excludentes ou limitadas do direito do -fisco municipal de 'examinar mercadorias, livros, arquivos,
documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais/ dos contribuintes e responsáveis pela obrigação
tributaria, ou da obrigação destes de exibi-los.

Parágrafo Único - Os livros obrigatórios de escrituração comerciai e fiscal e os comprovantes dos
lançamentos neles efefuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários
decorrentes das operações a que refiram,

Art 169 - A autoridade da-fiscalização municipal que proceder ou precedlr a quaisquer diligências da
fiscalização, lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento, na forma e
prazo deste Código e do Regulamento.

Parágrafo Único - Os termos decorrentes da atlvldada flscallzadora serão lavrados, sempre que possível,
em livro fiscal, extf alndo-se a copia autenticada a.pessoa sob fiscalização.

Art 170 - Medante Intimação escrita, são obrigados a prestarem a autoridade administrativa todas as
Informações de que dispunham.com relação aos bens, negócios ou atlvldades de terceiros:

I. os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofícios;
]i. os bancos, casas bancárias, Caixa Económica e demais Instituições financeiras;
III. as empresas de administração de bens;
IV. o» carretares, leiloeiros e despachantes oficiais;
V, os Inventariastes;
VI, os síndicos, comissários e liquidatários;
VIKqualsquer outras entidades ou pessoas que a lei designe.

Parágrafo Único - A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de Informações quando a
fatos sobre os quais o Informante esteja legalmente obrigado a observar o segredo em razão de cargo,
ofício, função, ministério ou profissão.

Art» 171 - Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, e vedada a divulgação, para qualquer fim, por
parte da Fazenda Municipal ou de seus funcionários, de qualquer Informação, obtida em razão do ofído,
sobre a situação económica ou financeira dos seus negódos ou atrvidades.

Parágrafo único - Exeluam-se do disposto neste artigo, unicamente, os casos previstos no artigo seguinte
e os de requisição regular da \autorldade Judldária no Interesse da Justiça,

Art 172 - Os agentes da Administração Fiscal do município poderão requisitar auxílio de força pública
federal, estadual ou municipal, quando vítimas de embaraço ou desacato no exercido de suas funções, ou
quando necessário a eíetívação de medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato
definido em lei como crime de contravenção,

Art 173-0 procedimento fiscal tem Início comi

í. o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, dentíflcando o
sujeito passivo da obrigação tributária ou seu proposto;

II. a apresentação de bens, documentos ou livros,
§ 1« - O Inído do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores
e, Independentemente de Intimação, a dos demais envolvidos nas Informações verificadas.

§ y - Inldado o procedimento fiscal, terão oâ agentes fazendários o prazo de 30 (trinta) dias para conclUÍ-
to, salvo quando o contribuinte esteja submetido a regime especial de fiscalização.

Art. 174 - A fiscalização será exercida sobre todas as pessoas sujeitas ao cumprimento de obrigações
tributárias, Inclusive aquelas Imunes ou Isentas.

CAPÍTULO II

Seçãol

PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Art.175 - A Administração Municipal tem o prazo de 30 (trinta) olaa, contados do término do perfodo de
que dispõe o sujeito passivo para Impugnação, para a prática dos atoa processuais na esfera
administrativa, relativos a exlgônda de créditos tributários.

Art 176 - Os atos e termos processuais conterão somente o Indispensável a sua finalidade, sem espaço
em branco e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas, •

Art. 177 - Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do Inido e Incluindo-se o do
vencimento, só se Iniciam ou vencem em dia de expediente normal no órgão, em que ocorra o processo ou
deva ser praticado o ato.

Art. 178 - A exigência do crédito tributário e as ações ou omissões do sujeito passivo que contrariem a
legislação tributária, serão formalizadas em ato de Infraçáo distinto para cada tributo.

Parágrafo Único - Quando mais de uma Infração a legislação de um tributo decorrer do mesmo fato e a
comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de convicção, a exigenda será formalizada em
Um só Instrumento, no local da verificação da falta, e alcançará todas as Infrações e Infratores.

Art. 178 - O auto da Infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e
conterá obrigatoriamente:

I, a qualificação do autuado;
II, o local, a data e a hora da lavratura;

• III. a descrição do fato;
IV. a disposição legal Infringida e a penalidade aplicável;
V. a determinação da exlgônda e a Intimação para cumpri-la ou Impugna-la no prazo

de 30 (trinta) dias;
VI. a assinatura do autuante e a Indicação de seu cargo, função e o número de

matrícula.

Art. 180 - As Incorreções ou omissões verificadas no ato de Infração não constituem motivo da nulidade do
processo, desde que no mesmo constem elementos suficientes para determinar a Infração e o Intrator.

§ 1" - Havendo reformulação ou alteração do ato da Infração, será devotvkJo ao contribuinte autuado o
prazo de defesa.

f 2a - A assinatura do aluado poderá ser posta no auto, simplesmente ou sob protesto, e, em nenhuma
hipótese Implicará em confissão da falta argOtóa, nem sua recusa agravara a Infração ou anulara o auto,

Art. 181 - Após a lavratura do auto, o autuante Inscreverá em livro fiscal do contribuinte, termo do qual
devera constar relatos dos fatos, da Infração verificada, e menções espedffcada dos documentos
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apreendidos, de modo a possibilitar a reconstHulção do processo,

Art. 182 - Lavrada o auto, terão os autuanles o prazo Improrrogável de 48(quarenla e ollo) horas para
entregar cópia do mesmo ao órgão arrecadador.

Art. 183 - Considera-se Intimado ó contribuinte;

I, na data da clôncla aposta no auto ou da declaração de quem tiver feto a
Intimação, se pessoal;

II, ria data do recebimento, por via postal ou telegráfica, se a data for omitida, 15
(quinze) dias após a entrega da Intimação a agência postaJ-telegráflcaj

III, ao(trfnta) 'dias após a publicação ou afixação do edKal, se esle for o melo
utilizado,

Art. 184 - Conformando-se o autuando com o auto de Iníraçfio e desde que efetue o pagamento das
Importâncias exigidas dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da respectiva lavratura, o valor das
muhas será reduzido do 50% (clnqflenta por cento) e o procedimento administrativo tributário ficará extinto.

Art. 185 - Nenhum, auto de Inffação será arquivado nem cancelada a multa fiscal sem prévio despacho da
autoridade administrativa. • • •?

Art. 186 - Poderfio ser apreendidos bens Imóveis, livro documentos e mercadorias, existentes em poder do
contribuinte ou de terceiros, desde que constituam prova de Infração da legislação tributária ou houver
suspeita de fraude, simulação, adulteração ou falsificação.

Art. 1 Br - A apreensão sorá objeto de lavratura de termo próprio, devWamonte fundamentado, contendo a
descrlçflo dos bens ou documentos apreendidos, com Indicação do lugaronde ficarem depositados e o
nome do depositário, se for o caso, alem dos demais, elementos Indispensáveis a Identificação do
contribuinte e descrição dará e precisa do fato e a Indicação das disposições legais.

188 - A restituição dos documentos e bens apreendidos será feita mediante recibo e conta deposito
quantias exigidas, se foro caso,

Art. 180 - O servidor que-verificar a ocorrência de Infraçáo a legislação tributária municipal e-não for
competente para formalizar a exigência, comunicará o fato, em representação circunstanciada a seu chefe
Imediato, que adotara as providências necessárias.

Art, 190 - A Impugnação da exigência Instaura a fase litigiosa do procedimento administrativo tributário.

Art. 181 - A Impugnação mencionará:

l. a autoridade julgadora a quem e dirigida;
U. a qualificação do Impugnante; . .
III , os motivos da fato o de direito em que se fundamenta; .
IV. as diligencias que o Jmpognanfe pretenda sejam efeluadas, expostos os motivos

que se Justifiquem.

Art. 192 - O sujeito passivo poderá, conformando-se com parte.dos termos da autuação, recolher os
valores relativos a essa parte ou cumprir o que for determinado pela autoridade fiscal, contestando o
restante. . .

Art. 193 - Anaxada a delesa, será o "processo encaminhado' ao funcionário autuante ou outro servidor
designado para que, no prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis a critérios do titular da Fazenda Municipal, se •
manifeste sobre as razões oferecidas.

Art 194 - A-autoridade administrativa determinara, de ofício ou a requerimento do sujeito passivo, em
qualquer Instancia, a realização de perídas e outras diligencias, quando as entender necessárias, fixando-
lhe prazo e Indeferirá as que considerar presdndfvels, ou proletárias.

Parágrafo Único - A autoridade administrativa designara aflentes da Fazenda Munídpai o/ou perito .
devidamente qualificado para realização das diligências,

Art 195 - O sujeito passivo poderá partídpar das diligências, pessoalmente ou através de seu proposto ou
representante legal, e as alegações que fizer serão juntadas ao processo para serem apreciadas no
julgamento.

Art. 196 - Não sendo cumprida nem Impugnada a exigência de créditos tributários do Município, será
declarada a revelia e permanecerá o processo no órgão preparador pelo prazo dê 30 (trinta) dlas,..para

a amigável do crédito, ressalvada a hipótese prevista no Parágrafo único do Art. 213,

grafo Único - Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha sido pago o crédito tributário ò
, « , o fazendário munldpal declarará o sujeito passivo devedor remisso e encaminhará o processo a
autoridade competente para. Inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança Judicial.

Art. 197 - O processo será organizado em ordem cronológica e lerá suas folhas numeradas e rubricadas,

Art 198 - O julgamento do processo compete:

I. em primeira Instânda : aos Auditores Fiscais do município ou, na falta deste, ao
Secretário de Finanças1 ou Fazenda 'Municipal;

II. em segunda Instância : aos Conselhos de Tributos ou Contribuintes do Município
' ou, na /alta deste, ao Prefeito Municipal,

Seçãoll

DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTANCIA

Art 199 - O processo será julgado no prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua entrada no órgão Incumbido
dojulgamento. . . r... . . .̂. . , .

Art. 200 - Na apredação da prova, a autoridade Julgadora formará livremente sua convicção, podendo
determinar as diligências que entender necessária. . . , .-,?*& &»a[

Art 201 - A dedBão_conterjá_relatórfo resumido do proceBfundame^ntosJegals, conclusão e ordem de^

Intimação;, ;-^«i '~^ í̂ T.!"'»'/. .• \'rí k;5b!j--viv'i': ^&?''- • • ' • '• • • ' • ' • . - •

§ 1« - A autoridade nícirflclpal dará dônda da dedsão ad-sQfeil^pá^Tw^ftVrtítfrJdo-ò, quando for casd;^
cumprl-Ia, no prazo de 30 (trinta) dias, • • • ' • • ' • : ; E ' /
§ 2* - Não sendo proferida a dedsáo no prazo legal, nem convertido o julgamento em diligência, poderá.a
parte Interpor recurso voluntário, como se fora Julgado proce&Kite.a.B^o.de Infração ou Improcedente a
impugnação- contra o lançamento, cessando,' com a Iriterpoglcao do rêctíráo,. a Jurisdição da autoridade de
primeira Instância, . . '

Art. 202- pá decisão caberá recurso voluntário do sujeito passivo, total ou parcial, com efeito, suspensivo,
dentrtí dos trinta dias seguintes a clôncla da mesma.

Art 203 - A autoridade de primeira Instância recorrerá de ofício sempre que a dedaão:

l - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo ou de multa de valor originário, náo corrigido
monetariamente, superior 5% da Unidade Fiscal do Município;
ir - for contrária, no .lodo ou em parte, ao Município,

Seçâolll

DO JULGAMENTO EM BEQUNDA INSTANCIA

Art. 204 - O julgamento-pelo órgão de segunda Instância far-se-á nos termos.de seu regimento Interno
e/ou do Regulamento, quando couber ao Prefeito,

§ 1« - 0-órgáo competente dará dônda ao sujeito passivo da decisão de segunda Insíânda, Intlmando-o
quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de 30 (trinta) dias:

§ 2* - Caberá pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
ciência,

I, de dedsão que der provimento a recurso de of Ido,
II, de decisão^que negar provimento total ou parcialmente, a recurso voluntário,

Art. 205 - A decisão na instânda administrativa superior, será. proferida no prazo máximo de 90 (noventa)
dias, contados da data do recebimento do processo, apllcando-se para clônda. do despacho, as
modalidades previstas para a primeira Instânda.

Parágrafo Único - Decorrido o prazo definido neste artigo seçn que tenha sido proferida a decisão, não '
serão computados Juros ô atuallzação monetária a partir desta data.

Art 208 - Da decisão de última Instânda administrativa será dada clênda com Intimação para que o sujeito
passivo a cumpra, se for o caso, no prazo de 30 (trinta) dias,

Art 207 - São dellnftívas as decisões da qualquer das Instandas uma vez esgotado o prazo legal para
Interposição de recursos, salvo se sujeitas a recurso de ofício.

Art 208 - No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre a autoridade preparadora
exonerá-lo de ofício, dos gravames decorrentes do litígio.

SeçãolV

DO PROCESSO DA CONSULTA

Art. 209 - Ao sujeito passivo ó assegurado o direito de efeíuar consulta sobre Interpretação e aplicação da
legislação tributária, desde que feita antes da açfto fiscal e segundo as normas desta lei e do
Regulamento.

Art 210 - A consulta será dirigida ao titular da Fazenda Munídpai com apresentação ciara e predsa do
caso concreto e de todos.os elementos Indispensáveis ao entendimento da situação de fato, Indicados os
dispositivos legais e Instruída,-se necessário, com documentos.

Art. 211 - Nenhum procedimento fiscal será Instaurado contra o sujeKo passivo relativamente a espécie
consultada, a partir da consultas até o trigésimo dia subsequente a data da dônda de dedsão de primeira
e segunda instânda, consideradas definitivas.

Art. 212 - A resposta a consulta sorá respeitada pelç Administração, salvos e baseada em elementos
Inexatos fornecidos pelo contribuinte.

Art. 213 - A .formulação da consulta não terá efeito suspensivo da cobrança de fribuíos e respectivas
atuallzaçôes e penalidades,

Parágrafo Único - O consuíenle poderá evitar .a oneração do débito por muita, Juros de mora e aíuaJ.Izacão •
monetária efetuando o pagamento ou o prévio depósito administrativo das importâncias que, se Indevidas,
serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação ao consulente.

Art 214»A autoridade administrativa dará resposta a consulta no prazo de 60 (sessenta) dias.. • • •

Parágrafo Único - Do despacho proferido em processo de consulta caberá pedido de reconsideração, no
prazo de 10 (dez) dias contados da sua notificação, desde que fundamentado em novas alegações,

CAPÍTULO III . '

Seçãol

DÍVIDA ATIVA . •

Art, 215 - Constitui Dívida Atlva Municipal a definida como tributária ou não tributária na lei. No, 4,320, de
17. de marco de 1964, com as alterações posteriores a-partír da data de-Inscrição, feita pelo.órgão
competente para apurar á liquidez e certeza do crédito, . . : . . . = .

Parágrafo Único - A Divida Atlva Municipal abrange atuallzação monetária, juros e multa de mora e
demais encargos previstos em lei ou contrato,

Art. 216 - A fazenda municipal Inscreverá em Divida Atlva os débitos não liquidados no vencimento, depois
de esgotado o prazo fixado para pagamento pela legislação tributária ou por decisão final proferida em
processo regular, •

Parágrafo Único - Se o crédito munldpal se encontra em vias de prescrever a Inscrição" e demala
providências de cobrança judicial serão Imediatas, pelo órgão competente 'fazendário.

Art. 217 Os créditos do município serão cobrados amigavelmente antes de sua execução, nos termos do
Are 218. •' .

Art. 218 - A Inôcrição suspenderá a prescrição para todos os efeitos de direito por 180 (cento e oltentajdlas
até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes "de findo aquele prazo.

Art?219.- A Divida Atlva Munldpafnser*!ápurada/.ff Inscrita na Procuradoria JUrfdlcaxju nojó^ãojfazerídárfa
corfijfíétente, ' " '•' .-Híibllsftolonjrt .aorta-nn:»-: . -riso j?b sôm;»,i SH rn&^K»-

.6i'idH»qíf.r: • ^ :. .. ••-. oòsi .eSx&,'iM&& pb ôfc; .
Art. 220 - O Termo de Inscrição de Dívida Atfva deverá conten

ÍK:,j ; ' , •• •. :'• «• ./.v* -5S &ínt;í7iuj ->i«..ííC-.-V • . . ; . . • - . .•fcJLTwÇ A í*?Jn-J tà&.: ,

l. o nome do devedor, dos co-responsáveis e, 8emprè.qtiei'conhecldoj-o--doír)lcnio ou
residência de um ou de outros;

p e- -.,. . . . n, o valor Originário 'dafl fyWaVbem como o termo.lnfclalé;ffforrriade calculares:jUros
de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato?i--.>:'-'-aq i.-:. :J.'«> ?:£»<'.-.•

III, a origem, a natureza e o fundamento legal'ou contratual da dívida;
-'»?. > . - • iv.aHWIóáÇão';dB::e8tôr.'íhdfvWa sujeita - a atuallzacãojrnorietárfa, bem como o

respectivo fundamento legal e o termo Intelal para o cálculo!;'-"
(Continua)
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V, a data e o número da Inscrição no livro da Dívida Ativa;
VI. sendo o caso, o número do processo administrativo ou do auto de Infraçáo, se

neles estiver apurado o valor da dívida.

§ 1« • A Certidão da Dívida Atfya conterá, os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada
pela autoridade competente.

5 2» - O termo dê Inscrição e a Certidão da Dívida Atíva poderão ser preparados e numerados pôr
processo manual, mecânico oU eletrônlco,

§ 3* - Até a decisão de primeira Instancia, a Certidão de DMda Atfva poderá ser emendada ou substituída,
assegurada ao executado ã devolução do prazo para embargos.

Art, 221 - A omissão de quaisquer requisitos no artigo anterior ou erro a eles relativo são causas de
nulidade da Inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada ato
decisão Judicial de primeira Instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo,
acusado ou Interessado o prazo para defesa, que somente poderá versar, a parte modificada.

Art. 222 - O debito inscrito em Dívida Attva, a critério do Órgão fazendárfo.^ respeitado o disposto no Art.
140, poderá ser parcelado em até 10 (dez) pagamentos mensais e sucessivos, nos termos do
regulamento.

§ 1« - O parcelamento será concedido mediante requerimento, do interessado, implicando no
reconhecimento da dívida.

5 2*" O não pagamento de quaisquer das prestações na data fixada, Importará no vencimento antecipado
das demais e na Imediata cobrança de crédito.

Seçãoli

CERTIDÕES NEGATIVAS

MTC. •£& - A prova da quitação doa tributos, quando q lei exigir, será feita por certidão negativa, expedida a
vista de. requerimento-do Interessado, que contenha todas aã informações a identificação de sua pessoa,
domicílio fiscal e ramo de negódo ou atMdade e Indique o período a que se refere o pedido,

Paráflrato Único - A certidão negativa será sempre expedida nos termo em que'tenna. sido requerido e
será fornecida dentro de 72 (setenta e duas) horas da, data dst entrada do requerimento na repartição,.

Art, 224 - Independentemente dff disposição legal permissiva, será dispensada a prova de quitação da
tributos, ou seu cumprimento, quando tratar de pratica de ato Indispensável para ôvltar a caducidade de
direito, respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo tributo porventura devido, Juros de mora, a
atuallzaçáo monetária, se couber, e penalidades cabíveis, exceto as relativas a infração cuja
responsabilidade seja pessoal ao Infrator.

Art. 225 - A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Municipal,
responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir, peto pagamento do crédito tributário e oa
acréscimos legais.

Parágrafo Único -'O dispositivo neste artigo não exdul a responsabilidade criminal e funcional que no
caso couber.

CAPÍTULO IV

Seçãol

INFRAÇÕES -E PENALIDADES

Art. 226 - Constitui Infração toda ação ou omissão, voluntária ou náo, que Importe na Inobservância, por
parte do contribuinte ou responsável, de normas estabelecidas por esta lei e por seu .Regulamento ou de
aios administrativos de carátèr normativo. . •

Art, 227 - Independentemente dos limites estabelecidos nesta lei, a reincidência em Iníração da mesma
natureza punír-se-á com multa em dobro, e, cada nova reincidência, apllcar-se-á mais 20% (vinte por
cento) do referido valor»

Art. 228 - As multas .serão cumulativas, quando resultarem concomltantemente do não cumprimento de
obrigaçflo tributária principal e acessória.

.3)'- Apurada a prática de crime de sonegação fiscal, a Fazenda Municipal fiòlícitará ao órqáo de
inça pública as provtóôndas de caráter policial necessária a apuração do Ilícito penal, dando
Emento dessa solicitação ao órgão do Ministério Publico local através do encaminhamento .dos

elementos comprobátórios da Infração penal.

Parágrafo Único - Constitui crime de sonegação fiscal:

| prestar declaração que deva ser produzida aos agentes da Fazenda Pubflca com a Intenção de
eximir-se total ou parcialmente, dd pagamento de tributos, taxas e quaisquer addonals devidos
portei; ,

II; Inserir elementos (neXatos ou omitir rendimentos oa operações de qualquer natureza em
documento ou Ifvros exigidos pelas leis fiscais, com a Intenção de exoneração do pagamento de

' tributos devidos a Fazenda Pública;

III. alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis com o propósito de
fraudar a Fazenda Púbica;

IV. fornecer ou emitir documentos fradosos ou aKerar despesas, majorando-as com o objetivo de
obter dedução de tributos devidos a Fazenda, sem prejuízo das sanções administrativas
cabíveis.

Art. 230 - São sujeitos a Interdição os estabelecimentos comerciais Industriais ou de prestação de serviços
que violarem as normas de saúde, sossego, higiene, segurança, fundonalldade, moralidade, e outros de
Interesse da cotetívkfede, face. a constatação peto órgão competente,

Parágrafo Único - A liberação dos estabefedmentos Infratores somente se dará após sanada na1 sua
plenitude, a Irregularidade constatada, •

Art. 231 - Os tributos não recolhidos no prazo determinado, seroo acrescidos de multa calculada sobre o
Valor atuallzado, nos percentuais:

l, 5 % (dnco por cento) do valor devido, quando o pagamento for efetuado ate 30
(trinta) dias após o vendmento.

10 %(doz por cento) quando o pagamento for efetuado depois de 30 (trinta) dias e
\é 60 sessenta) dias após o vendmento.
III. 15 % (quinze por cento) do valor devido quando o pagamento for efetuado depois'

de decorridos 80 (sessenta) ou mais dias, do vencimento.

Art. 232- O valor das multas será reduzidas em até;

f. 50 % quando o credito tributário exigido for recolhido no prazo 'de defesa da
primeira Inslânda;

II» 30 % se o sujeito'passivo, conformando-se com a dedsão da 1* Instanda,
recolher, de uma fló vez, o crédito exigido no prazo para Interposição de recurso.

Art. 233 - As Inírações a legislação tributária serão punidas com as seguintes multas, aplicadas sobre o
valor atuallzado do tributor se for o caso.

l. 100% (cem por cento) do valor tio tributo, quando o contribuinte emitir documento
fiscal consignado Importância diversas do valor da operação ou com valores
diferentes nas respectivas vias, com o objetlvo de reduzir o valor do Imposto a
pagar,

•II. 100% (cem por cento) do valor do Imposto quando o contribufrite transportar,
receber ou manter em estoque ou depósito produtos sujeito ao Imposto, sem
documento fiscal ou acompanhados de documento fiscal Idóneo.

HL 50% (cínqOenla por cento) da U.F.M, quando o sujeito passivo Iniciar ativldades
sujeitas ao ISS, sem a respectiva Inscrição no Cadastro de Alívidades Munldpals
e deixar de Informar posteriores alterações, no prazo de 30 (trinta) dias.

IV<70% (setenta por cento) da U,F>M, quando ocorrer erro, omissão ou falsidade na
declaração de dados feita peto sujeito passivo.

V. 80% (oitenta por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que negar-se a
prestar Informações ou por qualquer modo tentar, embaraçar, Iludir, dificultar ou

. Impedir a açãq dos agentes do fisco, no desempenho de suas funções normais;
VI. 70% (setenta por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que deixar de emitir

nota fiscal ou outro documento exigido pela Administração;

Vll,80% (oitenta por cento) da U.F.M, vigente, ao sujeito passivo-que deixar de
apresentar ou se recusar a exibir livros, notas ou documentos fiscais de
apresentação ou remessa obrigatória ao fisco;

Vlll.60% (sessenta por cento) da U. F. M. vigente, ao sujeito passivo que na condição
de contribuinte substituto, for obrigado a reter na fonte o Imposto devido por
pessoas físicas 'ou jurídicas de que trata o Art 30 deste Código, sem que a
retenção tenha sido efetuada.

IX. 100% (cem por cento) da U. F. M, vigente, ao sujeito passivo que tenha efetuado a
retenção na fonte prevista na lei, deixou de proceder o recolhimento da referida
Importânda, como contribuinte substituto;

X. 80% (oitenta por cento) da U.F.M. vigente, ao contribuinte e a gráfica que
encomendar e Imprimir, respectivamente, documentos fiscais sem a prévia'
autorização da repartição fiscal;

XI. 80%(ohenta por cento) da U.F.M, vigente, ao sujeito passivo que náo mantiver sob
guarda, pelo prazo determinado no Art,155 - de prescrição do crédito tributário r,os
livros e documento fiscais;

Xll.50% (dnqOenta por centos) da U.F.M. vigente ao sujeito passivo que emitir
documento fiscal sem o número da Inscrição do contribuinte;;

XIII.80% (oitenta por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que registre dados
Incorretos na escrita fiscal ou nos documentos fiscais;

XIV.100% (cem por cento) da U.F.M vigente, pela sonegação de documentos para
• ' apuração do preço dos serviços;

XV.60%. (sessenta por cento) da U.F.M. vigente, pela falta de comunicação, pelo
sujeito passivo, do encerramento de atlvtóades, ou comunicação apôs o prazo
previsto no Regulamento e baixa de Inscrição;

XVI.70% (setenta por cento) da U.F.M. vigente, a quaisquer pessoa física ou Jurídica
que Infringirem dispositivos da legislação tributária do Município, para os quais não
tenham sido espedflcadas penalidades próprias.

Art 234 - Poderá ser autorizada a suspensão de licença concedida a éstabeledmento ou pessoa física ou
Jurídica, quando não estiverem sendo cumpridas as exigências do Município para o respectivo
fundonamento.

Seção II
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 235 • Os cartórios serão obrigados a exigir, sob pena de responsabilidade, p.ara efeito de lavratura da
escritura de transferenda ou venda de Imóvel, certidão de aprovação do loteamento, e enviara
Administração os dados das operações realizadas com imóveis, nos termos do parágrafo único do Art 17
desta lei.
Art 238 - O responsável por loteamento fica obrigado a apresentar a Administração;

I. titulo de propriedade da área loteada;
II. planta completa do loteamento contendo, em escala que permita sua anotação, os

logradouros, quadras, lotes, área total, áreas cedidas ao património munldpal;
III. mensalmente, comunicação das alienações realizadas, contendo os dado

Indicativos dos adquirentes e das unidades adquiridas.
Art. 237 - Consideram-se Integradas a presente Lei as Tabelas dos Anexos l, II, III, IV, V, VI e VII, que o
acompanham.
Art 238 - Rca Instituída a Unidade Fiscal do Munlcfpto (U.F.M.) em R$ 35,00 (Trinta e dnco reais) para
cálculo dos tributos e penalidades.
Art 239-A Unidade Fiscal do Município (U.F.M.) mencionada no Artigo anterior será atuallzada em 1* de
Janeiro doa anos subsequentes a 2008, tomando-se por base a variação anual do IPCA ou outro Indexador

que venha a ser estabelecido pelo Governo Federai.
Art. 240 - O Poder Executivo municipal poderá estabelecer preços públicos, não submetido â disciplina
jurídica dos tributos para quaisquer outros serviços munldpals cuja natureza não compete a cobrança de
taxa.
Art 241 - Esta lei será regulamentada, no que couber,.pof Decreto do Executivo Munldpal.
Art 242 - Este Código entra em vigor em 1* de Janeiro de 2007, revogadas todas as disposições em
contrário, especialmente a Lei n" 17, de 12 de Dezembro de 1994,

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Divino, Estado do Piauí, 11 de dezembro de 2006.

José de Sena Machado
PreídtoMunldpsl

Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei sob o n°, 101/2006,
nesta secretaria, ao décimo primeiro dia do mós do Dezembro do ano de dois mil e seis
(11/12/2006).

José de Sena Machado Filho
Sec. Man. de Ádm. e Finanças
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ANEXO-I
1) Fórmulas para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

WlsWT + VVE
VVT-ATx M2TxSxTxP
WE«AExVLM2ExCATxSTxEC

100

FU AT X AÇU
ATE

CALCULO FINAL*
IPTU » Wl x ALÍQUOTA (Ari 11)

onda: WU Valor Venal do Imóvel

WT - Valor Venal do Téoeno
AT «• Ar»« do Terreno

Vmsrr - Valor V«n«l do Tenw

8«Sltu»çfiodoTemxio

P-Peddogf«doTwnKX>

WE . V«Jor Venal d« Edfficaçio

C AT- Cflltrçorla da Edincaçáo

ST-Sub-Tlpo

EC - EaUdb d« Consorvaçfio

AT - An» do T«nr»no
AÇU ~Áre» Coo»tnifd* d» UnJdtde

ATE * Arwt Total Edificada

2) Fórmula para cálculo das Taxas de Serviços Urbanos - TSU

T.L.P. - Alíquota x U.F.M. x Testada

T.C.C, o AÍÍquotax U.F.M. X Testada

T.C.L * Alíquota x U.F.M. x Área Edificada

Onde: T.LP, w Taxa de Limpeza Pública

T.C.C. -Taxa de Conservação de
calçamento

T.C.L » Taxa de Coleta de Uxo

3) Fatores CorreUvos de Terrenos

Esquína/2 Frentes - 1,10

Uma Frente - 1 ,00

Encravado/Vila - 0,80

TOPOGRAFIA:

Plano - 1,00

Aclive '* 0,90

Declive - 0,80

Alagado - 0,60

Inundável - 0,70

Rochoso - 0,80

Normal - 1,00

Arenoso - 0,90

4) Fatores Corretívos de Edificações -CAT (Categoria)

REV, EXTERNO:

Sem Revestimento ,.,.,.,„„

Óleo

Caiação ,.»

Madeira .-.

Outros , *

COBERTURA;

Palha/2nco/Cavaco

Telha
[•ala
*~OJO ......... ..,,.«,. IV ...r....

INST. ELÉTRICA:

Inexistente ...-

Aparente ..,.»>< ...

Embutida, <

EC (Estado Conserva?

Bom .'........>.i M....... .....««

Mau.

0.00

20.00

17.00

21,00

22,00

3.00

6.00

8.00

10.00

o.oo
8.00

12.00

?ão)í
too
0,80

0.50

PISO:

Terra Batida - ,

Cimento ,

Cerâmica/Mosaico

Outros

INST, SANITÁRIA:

Externa

Interna

Mais de Uma Interna ...

H.»- 0,00

... 10,00

., 17.00

.. 20.00

.... 0,00

,.,. * 1,00

.»,< 3,00

.... 5,00

FORRO:

Inexistente >,, ,, „ ., „ ,

Externa

Interna ,.,*

Mais de Uma

ESTRUTURA:.

Concreto ,.,, . ..,.

Alvenaria ,.„.,.....,„.,., ,

Madeira,,,.,,.,.* ,,..

MctáHca,., , ,„

,,.,. 0.00

1.00

,,., 3.00

...... 4.00

,,, 27.00

.... 18,00

,«. 11,00

„.„ 26.00

ST(SuhTípo):

Isolada/Alinhada ....

Geminada/Alinhada.

Supenxwta/Ailnbada,,...

Conjugada/Alinhada ...J.

0.90 .Isolada/Recuada *„'

0,70 ~Gomlnada/Hecuada .......

0.80 Superposta/Recuada

O.BO . Conjugada/Hocuada V

1.00

0,80

0,00

0,90

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

Atívidadés constantes da lista do Art, 28 - B. DE CÁLCULO ALÍQUOTA

EMPRESA

Construçgo CMI (ttam 7).. preço do serviço 5%

Diversões Públicas (Item 12)

Instituições financeiras (Item 15) «
Transporte de passageiros de natureza

Municipal (item 16) ,
Demais Itens da lista

preço do serviço 5%

preço do serviço 5%

preço do serviço 4%

preço do serviço 3%

Profissionais Autónomos e Prestadores de Serviços

B. DE CÁLCULO ALÍQUOT/

preço do serviço 3%

A N E X O - III
TABELA JPARA COBRANÇA PA TAXA DE LICENÇA RELATIVA A LOCALIZAÇÃO E

FUNCIONAMENTO DJE ESTABELECIMENTOS

N-detJIM
ao ano ou Jfração

01 - Indústria, por classe de área (m2)
01.1 - ate 20 m2 50%
01.2 - de 21 a 40m2 .' „..., 60%
Ol.3~de41 a 60m2 70%
01.4 - de 61 a 80m2 , 80%
01.5 - de 81 a 100m2 100%
01.6-de 101 a 200m2 150%
01.7 - adma de 201 m2 .- * 200%

02 — Comércio, por classe da área (m2)
02.1 — até 20 m2 .-. 40%
02.2 - acima de 20rn2, por m2 2%

03 — Prestadoras de serviços (empresas 0 sociedades de
profissionais) por classe de área (m2)

03.1- até 20m2 50%

03.2- acima de 20m2, por m2..., , 2,5%
04—Específicos: .

04.1 - Estabelecimentos bancários (agências) •. 500% *

04.2- Outros estabelecimentos de crédito (loterias, postos de

serviços e similares) :. 200%

04.3 - Postos de venda de combustíveis (por bomba) ;.... 40%

04.4—Depósitos de inflamáveis, explosivos e similares 300% '

04.5 — Ensino de qualquer grau e natureza, por sala de aula 30%
04.6 - Hotéis, motéis, pensões e similares:

Por quarto / apartamento »'. , 20%

04.7 - Empreiteiras e lncorporadoras-r...i .' 300%

05 - Profissionais liberais e autónomos

04.1 -de níVel superior i 200%
04.2-técnico profissional de nível médio, 100%

04.3 - artífice e outras categorias não enquadradas nos itens anteriores , 40%

ANEXO rv
TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA A VEICULAÇAo DE
PUBLICIDADE EM GERAL

N-DE UJJVf.

ESPÉCIE DE PUBLICIDADE
1 - Publicidade afixada na parta externa ou Interna '

da estabelecimentos Industriais, 'comerdals,
agropecuários, da prestação da serviço e outros,

por publicidade (ao ano) ; 30%
2 - Publicidade sonora, afixada em lojas e apartamentos

(ao ano) „.'..„ 200%
3 - Publicidade escrita em veículos destinados a qualquer

modalidade de publicidade - p/ veículo (ao dia),.. „ 20%

4 - Publicidade em dnemos, teatros, boates e . similares,

por melo de projeçáo de filmes ou dispositivos, por
publddada (ao ano) 50%

5 - Publicidade colocada em terrenos, campos de espor-
tes, clubes, assoclaçfies, qualquer que seja o sistema •
de colocação, desde que visíveis de quaisquer vias ou
logradouros públicos, Inclusive as rodovias, estradas e
caminhos munldpala, por publicidade (por mês). 4O%

6 - Qualquer outro tipo de publicidade náo constantes noa
Itens anteriores, por publicidade, ao dia 20%

ao mês 4O%
ao ano 100%

(Continua)
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" " : " v > ; - ; ; :ESTADO DO PIAUÍ '..' .'.''"", ".
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA Á EXECUÇÃO DE
OBRAS, ARRUAMENTOS E.LOTEAMENTOS

N°DEU.F.M.

1 - CONSTRUÇÃO

a) Edificação até dois pavimentos, por m2 dê

" área construída,..,,. ......................... ...... ...... ,

b) Edificação com mais de dois pavimentos,

por m2 de área construída. ..... , ...................

c) Dependência em prédios por m2 de parede

ou área construída .................... , .................. .

d) Galpões, por-m2 de área construída ....... ..;..

e) Habite-se, por m.2 .............. ....„ ....................

• 2%

3%

2%

1%

3%

4. Quiosques de sorvetes ou similares, ao ano ou fração 60%
5. Postes ou similares, para qualquer uso;'por unidade

ao ano ou fraçáo .........i...................... 10%
6. Orelhões, cabinas de telefonia ou similar, .pof Ufikfàdeí •

ao ano ou fração , 40%

7. Caixas postais ou similares, por. unidade, . . . ; ,

ao ano ou fração ••...:...,.»;;:...•.•„..„,,; ".....„,„...„.... 80%

8. Tampas de bueiros, ralos de esgotos ou similares,

por unidade, ao ano ou fração .... 20%

9. Postos de atendimento bancário, caixas eletrônteos

ou similares, por unidade, ao ano ou fração 100%

10. Circos, parques e similares, por dia ., 80%

11. Demais pessoas ou atMdades que ocupem área Pública: •

Por Dia Por Mós Por ano

8% 80% 200%'

RECONSTRUÇÕES, REFORMAS, REPAROS,

"PORM2 > 2%

3 - QUAISQUER OUTRAS OBRAS NÃO ESPECIFICADAS

NESTA TABELA

a) Por metro linear. 2%

b) Por metro quadrado....... 3%

4 - LOTEAMENTOS;

a) Aprovação por unidade de lote 6%

b) Autorização para desmembramento e remem-

bramento por unidade de lote - 9%

ANEXQ V| :

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE UCENÇA RELATIVO AO ABATE DE ANIMAIS
Na de U.F.M.,

por cabeça

Bovino ou vacum 3°0//0

Outros animais de pequeno porte , 15%

1- FEIRANTES:

Por Dia

1.1 -até 4 m2 de área ocupada .............. 8%

- 1,1.1 - de 5 a 8m2, de área ocupada... ...... 10%

1.2 - acima de 8m2 de área ocupada ..... 20%

2 -VEÍCULOS:
. Por Dia

2.1 -carros de passeio ............................... 8 % '

2.2 - caminhões ou ônibus ......................... 1 5%

2.3 -caminhonetes e utilitários ................... 10%

NPDEU.F.M.

Por Mós Por Ano

30%

40%

80%

80%

100%

150%

Por Mês Por Ano

40% 100%

"90% 1 80%

60% 130%

Estado do

CKPJi 01,000,3^9/0001^1
CE£, (Í4.430-OÔO - SJo jpâdro do Piauí *W
Rua, XV 4ò Novombtt», 199 - Otmtro -

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L
SÃO PEDRO DO PIAUÍ
Governo do

. «80-JS5Q

PROJETO DE LEI K1 DE 23 DE.NOVEMBRO DB 200C,

Dispõe sobro a abertura dó crédito

ftdiciopfll mpicoictitBr t 4i outras

providências.

O Prtíbito Municipal do SáoPodro do Piauí.

Faço Babar q\ a Câmara Municipal do São Pedro do Piauí aprovou o eu wncíooo

a icguiníe Lei:

Art T • Pica o Podor Executivo «ntorizado a suplementar o vigaxtc orçamento

cm 9XaQYe pôf oettto), do total dá doapoe* nele fíxada,

Ait 2" - Os rocursoi para cobertura do crédito de que trata o artigo l" são

provenientes do excesso de arrecadação prevúto pare o' exerci tio financeiro de 2000,

Ari 3' •> £st* Lei ecrfra. «m vigor na data de sai pohHcaçâa, rervogsuÍAJ a*.

disposições em contrário.

Prefeitura Municipal Ao S£o Pedro do Piauí, 23 de novembro de 2000,

3, Banca» de Jornais ou Revistas, ao ano ou fração ............... ... 80%

dom.pi@g!pb6;Nm
î


